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			IDENTIDADES ÉTNICAS

			Cristine Fortes Lia1

			Para melhor compreender o conceito de identidade étnica é necessário conhecer as definições de raça. No século XX, a denominação raça passou a significar “[...] mais preconceitos do que situações e condições reais de existência” (BRANDÃO, 1986, p. 158). A Segunda Guerra Mundial provou de forma assustadora, por meio da morte de milhões de pessoas pelo Nazismo, o quanto pensar raça adquiriu a conotação de pensar a oposição superiores e inferiores de grupos humanos que podem ser perpetuados ou devem ser extintos. Esse conflito, fundamentado nas ideias racistas dos mentores do regime nazista, criou terríveis métodos de aniquilamento de grupos humanos considerados inferiores, objetivando a supremacia do grupo ariano, visto pelos adeptos de tal política como o superior.

			Assim, o conceito de raça ganhou um caráter pejorativo ou exaltado. Além disso, um grupo racial remete à ideia de um grupo fechado, o outro isolado do qual podemos escapar sem nos misturarmos. Uma raça pode ser banida por inteiro sem prejudicar as demais. Como observa, de forma muito interessante, Contardo Calligaris (1991), em seu livro Hello Brasil, quando revela a sua surpresa diante de uma expressão de ódio bastante comum no vocabulário brasileiro: “Vou acabar com tua raça”. Impressionado, o autor ressalva a dimensão da afirmação: “[...] não se trata de matar alguém, mas de matar o seu sobrenome, a sua estirpe. É isso: não cortar um ramo, nem a planta, mas abolir a espécie” (CALLIGARIS, 1991, p. 97).

			Para substituir o conceito de raça veio o de etnia. Segundo Max Weber (1999), a distinção entre raça e etnia está na herança biológica da qual a segunda está liberta, baseando-se somente na ideia de descendência comum. Etnia está, portanto, ligada às tradições culturais, “[...] vinculada a uma base estritamente social (daí estar sempre associada a ‘grupo’)” (OLIVEIRA, 1976, p. 83).

			Assim, grupo étnico não consiste na manutenção de traços biológicos (ou físicos) em comum, mas sim na perpetuação de traços culturais. Como diz Manuela Carneiro da Cunha (1987, p. 114-115): “Grupo étnico seria, então, aquele que compartilha valores, formas e expressões culturais”.

			É importante salientar que muitos grupos étnicos possuem traços biológicos comuns, como na estatura, cor dos olhos, da pele, etc. Entretanto, a base cultural tem sido a referência para os estudos sobre o tema. A discussão sobre as definições de etnia têm ocupado muitos historiadores e antropólogos. De fato, por algum tempo também se buscava sua definição na biologia, mas atualmente prevalece a definição cultural2.

			Cultura precisa ser compreendida como algo dinâmico, capaz de se reelaborar através do tempo, sofrendo as influências do espaço em que está inserida. Ela compreende as mais diversas manifestações dos grupos humanos. Por seu dinamismo, a cultura permite que as características dos grupos étnicos se reelaborem conforme as necessidades, ou seja, um grupo pode adaptar seus traços culturais a uma determinada realidade, sem que com isso perca seus elos de ligação, seus pontos de distinção em relação a outros grupos. O que leva a uma compreensão dinâmica do próprio conceito de etnia.

			Esses pontos de distinção, essa tradição cultural que cada grupo étnico compartilha, constituem sua identidade: a sua forma de serem iguais entre si e distintos em relação aos outros grupos. As identidades étnicas são as formas de identificações dos grupos humanos; permitem reconhecer não apenas as semelhanças dentro do grupo, como suas diferenças em relação aos outros e a dos outros em relação a ele3.

			Cabe ressaltar que muitos antropólogos defendem que fazer parte de um grupo étnico é sentir-se parte dele. Como diz Carlos Rodrigues Brandão (1986, p. 150), “diferentes pessoas podem viver de maneiras diversas o seu ‘problema étnico’ ou, se quisermos, a sua dimensão pessoal de identidade étnica”.

			Lorena Gill (2001), em seu estudo sobre a comunidade judaica de Pelotas, chama a atenção sobre outra esfera de análise das identidades étnicas: a identidade constrativa. Segundo a autora: “A identidade constrativa atua em um duplo sentido: permite que o grupo possa se reconhecer (na perspectiva abordada por Guinsburg), ao mesmo tempo que faz com que os outros o reconheçam (como na visão adotada por Deutscher)” (GILL, 2001, p. 24).

			Em geral, as identidades étnicas operam na busca das diferenças. Na dificuldade em definir seu próprio grupo, buscam sua caracterização na sua diferença em relação ao outro. Sua identidade constitui-se na negação do outro. E o direito de ser diferente tem sido um dos debates mais intensos dos últimos tempos: políticos e intelectuais têm buscado uma democracia que garanta não apenas o direito de ser igual, mas, principalmente, de ser diferente.

			Além disso, os estudos sobre preconceito racial (ou étnico), no Brasil, têm esbarrado no empecilho da suposta democracia racial existente nesse território. A visão de sociedade etnicamente harmônica permanece viva em muitos trabalhos historiográficos, que buscam minimizar e/ou justificar as práticas de preconceito étnico no País, geralmente explicando essa “democracia” através da comparação com sociedades de racismo institucionalizado e violento. Sobre isso, segundo Florestan Fernandes (1969), é “o preconceito de não ter preconceito”.

			O reconhecimento das identidades étnicas corresponde a uma necessidade das sociedades contemporâneas, pois permite a legitimidade das especificidades culturais dos diferentes grupos humanos. Uma sociedade justa e tolerante precisa acolher todas as diversidades culturais.
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			IGUALDADE

			Amarildo Luiz Trevisan 4

			O tema da igualdade é fundamental à vida democrática, desde que não se transforme num “leito de Procusto”. Procusto era uma figura da mitologia grega, um ogro, que assaltava os passantes e os levava até a sua cama, tentando enquadrá-los, cortando o que sobrava ou espichando o prisioneiro até se adaptar ao seu tamanho. Geralmente, a adequação era no sentido do alargamento, daí o significado do próprio termo “leito de Procusto” (ALBIZU, 1984, p. 208). Assim, passou para a tradição a ideia de que “o leito de Procusto” significa um esquema rígido de aplicação, que demanda repensar a medida igualitária, algo ocorrido nas formas políticas de igualitarismo, doutrina difundida na metade do século XIX, a qual se contrapôs Montesquieu e Tocqueville. Essa doutrina acreditava na igualdade em todas as condições de vida, inclusive na distribuição dos bens, independentemente das disposições naturais. Uma das ocorrências mais comuns dessa doutrina é na tirania ou na ditadura, a qual parte da ideia de exigir comportamentos padronizados da população de forma verticalista ou autoritária. Para não cair na armadilha do leito de Procusto, ou seja, para se situar na justa medida, a igualdade deveria levar em consideração, de um lado, a liberdade humana e, de outro, a justiça social. É claro que existe uma igualdade material quando o termo se refere a quantidades ou grandezas, como menciona Aristóteles. E existe, ainda, uma igualdade formal tratada pela lógica e que diz respeito às proposições, como, por exemplo, quando falamos que num triângulo retângulo a hipotenusa é a soma do quadrado dos catetos. Esse aspecto da igualdade é tratado por Leibniz. Porém, quando nos referimos à igualdade que se preocupa em preservar liberdades e observar os valores da justiça social, estamos nos referindo à igualdade jurídico-política e econômica, tema que ainda hoje desafia a humanidade.

			Breve histórico da discussão sobre a igualdade

			Na polis grega, com Sócrates e sua demonstração de que o escravo poderia aprender matemáticas, e no livro Menon, de Platão, podemos inferir que há uma conquista de uma igualdade de alma racional, pois ficou patente que todos temos capacidade de raciocínio abstrato. A ascensão do cristianismo reforçou a crença na capacidade de todos os seres humanos terem igualdade de alma e poderem se identificar com a imagem e semelhança divina. Mais tarde houve a conquista da igualdade de todos perante a lei, isto é, da igualdade jurídica e política, principalmente com a universalização do voto. Isso foi resultado das lutas que emergiram do Renascimento passando e se consolidaram no movimento Iluminista, que defendia a razão científica e a razão técnica como forma de consolidação dos ideais de liberdade e autonomia humana frente à natureza. Tais conquistas se materializaram na sociedade com os movimentos de luta pela libertação da escravidão negra e pelos direitos civis, como a Revolução Americana (1775-1783), que culminou na independência dos Estados Unidos em 4 de julho de 1776, e a Revolução Francesa de 1789, que institui como lema, justamente, a igualdade, a liberdade e a fraternidade, seguida por outros países. Porém, foi somente com a Declaração dos Direitos Humanos, pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, logo após a Segunda Guerra Mundial, portanto, que a humanidade deu um passo importante em direção à afirmação da igualdade perante a justiça social, a conquista da liberdade e da paz. Conforme consta no preâmbulo dessa declaração (1948, não paginado) : “Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo.” Diante desses grandes avanços rumo à igualdade, mesmo que notáveis, ainda persistem muitos obstáculos no sentido de erradicar a desigualdade humana e aprofundar o reconhecimento e respeito às diferenças.

			A questão da igualdade no contemporâneo

			Falar de igualdade é se preocupar com a questão ética, com o viver bem e com a dignidade humana, que passa pela equivalência das relações de sexo, gênero e etnia para a erradicação da pobreza no mundo. Ainda persiste, em nosso contexto, as desigualdades como inferiorização do outro devido às suas opções, quer de orientação sexual, quer de crença religiosa e/ou política, quer de hierarquia racial, quer de preconceitos culturais, quer de condição financeira. Os preconceitos de orientação sexual levam a condutas de “heteronormatividade”, termo cunhado por Michael Warner (1993), que traduz a instituição da supremacia da heterossexualidade e considera qualquer outra conduta que se afasta da norma heterossexual como desviante. Esse preconceito é reproduzido e difundido pelas instituições sociais e se exteriorizam em noções definidas de gênero masculino e feminino de forma rígida. A questão de gênero também define os estereótipos criados pelo patriarcado, por exemplo, que atribui funções e qualidades masculinas e femininas bem delimitadas socialmente, em que ao homem cabe pensar e ordenar, e à mulher, obedecer e se adaptar a papéis subalternos. Nas estratégias de geração de emprego e renda, é fundamental levar em consideração as necessidades das mulheres e negros(as), pois gênero e cor são fatores preponderantes para um indivíduo conseguir uma vaga no mercado de trabalho ou, caso o consiga, ter uma remuneração decente ou apropriada. Já o padrão de ódio aos pobres, que foi chamado por Adela Cortina (2017) de “aporofobia”, significa a recusa em reconhecer a dignidade humana de uma pessoa que está em uma condição de inferioridade na hierarquia social. O que está por trás dessas discriminações é um certo darwinismo social, isto é, uma doutrina que acredita que as desigualdades sociais se devem a desigualdades da própria natureza e que a competição entre os iguais é o motor que faz a diferença. Mas isso é uma falácia, pois, como afirma Harari (2017, p. 154-155): “A biologia está disposta a tolerar um leque muito amplo de possibilidades. É a cultura que obriga as pessoas a concretizar algumas possibilidades e proíbe outras”. Ou seja, os comportamentos de discriminação, de violência e de ódio são originários da própria cultura, e não encontram base de sustentação na natureza; são comportamentos aprendidos. Sendo aprendidos, podem, então, ser desaprendidos ou descondicionados “pelo poder que se exerce na educação” (BENJAMIN, 2013, p. 153) para uma cultura da não violência. O darwinismo nega o fato de que o humano se caracteriza justamente na dimensão da igualdade ontológica, como forma de superação das desigualdades naturais (ORCAL, 2000). Por isso, a organização da sociedade e as relações interpessoais aí estabelecidas deveriam propiciar essa superação com base no valor incondicional do ser humano e, assim, pela valoração ética de que ele nunca pode ser utilizado como um meio para determinado fim. Ele deve ter seus direitos reconhecidos e ter a oportunidade de se desenvolver plenamente.

			Desse modo, contemporaneamente o debate a respeito da busca da igualdade e da justiça social desloca-se para o corpo e, com isso, para as políticas de identidade, envolvendo autores como Nancy Fraser, Axel Honneth e Charles Taylor, entre outros. A controvérsia é focada na transição da discussão dos conflitos identitários da redistribuição econômica para a política do reconhecimento em função da globalização. Nancy Fraser (2002) tem alertado para os riscos que implicam esse abandono da categoria da redistribuição econômica pelas lutas de reconhecimento. Enquanto Charles Taylor (2000) e Axel Honneth (2003) têm optado pelo reconhecimento como motivo desse processo: o primeiro por se aliar às reivindicações dos movimentos multiculturalista e comunitarista; e o segundo por conta de entender que as lutas por novos padrões éticos presentes nas interações sociais tem como motor o conflito presente na esfera cultural. O artigo que desencadeou a polêmica sobre o reconhecimento é A política do reconhecimento, de Charles Taylor, publicado, no Brasil, em sua obra Argumentos Filosóficos (2000). Já o livro que marca a polêmica entre redistribuição e reconhecimento é intitulado, justamente, Redistribuição ou Reconhecimento? Uma controvérsia político-filosófica, de Fraser e Honneth (2003), composto por seus textos. Nessa obra, fica clara a demarcação do diagnóstico de que o cenário da globalização tem levado a uma politização das múltiplas identidades, das diferenças de etnia e de cultura, bem como tem despolitizado a economia. Ambos os autores rejeitam a tese de Habermas da colonização do mundo pelo sistema, apostando que novos padrões nas interações sociais estão no centro da política de reconhecimento. No caso do Honneth, é preciso desenvolver uma nova gramática para compreensão dos conflitos sociais, enquanto que para Fraser não se pode ler a dimensão econômica diretamente da subordinação cultural, nem a cultural diretamente da econômica, mas justamente da interação entre ambas. Assim, para a realização da justiça em busca da igualdade, seria necessário equacionar e desenvolver novos padrões de conduta, o que coloca de um lado os que defendem a redistribuição igualitária e, de outro, os que preconizam as mobilizações sociais e a resolução de todas as injustiças por intermédio da chave do reconhecimento e, dessa maneira, do desenvolvimento de novos padrões étnicos. Enfim, o tratamento da questão da igualdade é um tema complexo que anda de mãos dadas com a liberdade e com a justiça social, pois, caso falte um desses elementos no ‘jogo das contas’, estaremos invariavelmente sendo direcionados ao “leito de Procusto”.

			REFERÊNCIAS

			ALBIZU, Jose Luis. Diccionarios Rioduero: mitología griega y romana. Madrid: Editorial Católica, 1984.

			BENJAMIN, Walter. Para uma crítica da violência. In: BENJAMIN, Walter. Escritos sobre mito e linguagem. São Paulo: Duas Cidades, 2013, p. 121-156.

			CORTINA, Adela. Aporofobia, el rechazo al pobre: um desafio para la democracia. Barcelona: Paidós, 2017.

			Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH. Assembleia Geral da ONU, A/Res/3/217A (10 de dezembro de 1948). Disponível em: http://educacao.mppr.mp.br/arquivos/File/dwnld/educacao _basica/educacao%20infantil/legislacao/declaracao_universal_de_direitos_humanos.pdf Acesso em: 29 jul. 2020.

			FRASER, Nancy. A justiça social na globalização: Redistribuição, reconhecimento e participação. Revista Crítica de Ciências Sociais, 63, out. 2002, p. 7-20.

			FRASER, Nancy; HONNETH, Axel. Redistribution or recognition: a political-philosophical Exchange, Verso, London – New York, 2003.

			HARARI, Yuval Noah. Sapiens: uma breve história da humanidade. 29. ed. Porto Alegre, RS: L&PM, 2017.

			HONNETH, Axel. Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. São Paulo: Editora 34. 2003.

			ORCAL, A. Calvo. Igualdade. In: VILLA, Mariano Moreno (org.). Dicionário de pensamento contemporâneo. São Paulo: Paulus, 2000.

			TAYLOR, Charles. Argumentos filosóficos. São Paulo: Loyola, 2000.

			WARNER, M. Fear of a Queer Planet: queer politics and social theory. Minneapolis: University of Minnesota Press, 1993.

			IGUALDADE II

			Nelson Boiera5

			A apresentação da ideia de igualdade enfrenta pelo menos quatro dificuldades: a) o conceito de igualdade é em si mesmo obscuro e ambíguo; b) seu campo de aplicação diz respeito à política, à ética e ao direito – campos de conhecimento relacionados, mas não coincidentes; c) sua compreensão supõe o entendimento de vários outros conceitos a ele associados; d) seu significado tem variado significativamente, devido à sua estreita vinculação com as transformações sociais, econômicas, culturais, etc. sofridas pelas sociedades ocidentais ao longo da história. A par disso, qualquer esclarecimento desse conceito deve ter presente que sua concepção moderna, que tomou forma a partir da segunda metade do século XVIII, difere substantivamente das concepções dos períodos anteriores. As observações que seguem têm por objetivo delinear alguns dos traços mais importantes da discussão contemporânea sobre a igualdade, tratando brevemente das dificuldades apontadas acima.

			I. No seu uso costumeiro espontâneo, a expressão “igualdade” é utilizada para indicar similaridade, semelhança, equivalência, paridade, identidade, nivelamento e outros significados aparentados a esses. Trata-se, portanto, de uma expressão empregada para fazer comparações e estabelecer relações entre características ou propriedades de duas ou mais pessoas, conceitos, entidades ou situações. No direito, na filosofia política e na ética, “igualdade” aplica-se aos seres humanos e às relações entre eles. Embora o conceito de igualdade tenha se modificado desde sua primeira formulação mais rigorosa na filosofia grega, guarda, desde então, um núcleo comum genérico, contido na ideia de que um mesmo tratamento que é devido aos seres humanos enquanto membros de uma sociedade. Esse tratamento comum (“igual”) justifica-se pelo fato de todos eles partilharem de uma mesma condição ou característica, por exemplo, a condição de seres espirituais criados, a personalidade moral, a liberdade, a capacidade de contribuir positivamente para a cooperação social, etc. A especificação de qual seria essa característica comum tem sido objeto de uma contínua controvérsia filosófica.

			II. Uma primeira definição mais precisa de igualdade, que destaca sua associação com a ideia de justiça, remonta a Aristóteles “[...] o justo é o igual, como todos os homens acreditam ser, mesmo sem o apoio de qualquer argumento”. Adicionalmente, o comportamento justo é entendido como uma virtude moral e política. Aristóteles atribui um sentido distributivo à virtude de agir com justiça, a qual implica em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Em outras palavras, ao comparar os seres humanos e avaliar o que lhes é devido por justiça, precisamos identificar neles tanto as qualidades ou atributos que possuem em comum como a existência de diferenças relevantes que os distinguem. Mas se atribuir igualdade a seres humanos implica em compará-los, quais devem ser – dentre as muitas características que podem ser usadas para compará-los – consideradas relevantes para uma comparação adequada? Suas virtudes morais, seus desejos, seus afetos e interesses pessoais, seu trabalho que agrega à sobrevivência ou ao aprimoramento da sociedade, suas necessidades materiais ou ainda outros fatores? E, por fim, uma vez identificada a dimensão de igualdade relevante, o que deverá ser considerado como tratamento apropriado para cada caso em exame – tendo-se em vista a diversidade de situações nas quais os seres humanos são compelidos a formular “juízos (comparações) de igualdade”?

			III. A história da reflexão filosófica sobre a ideia de igualdade pode ser considerada como uma elaboração contínua dessas questões inicialmente formuladas pelo pensamento grego. No entanto, as etapas dessa reflexão não devem ser vistas apenas como um movimento interno do pensamento jurídico, político ou ético, isto é, como um processo que desconsidera a rede de vinculações que compõem as vidas humanas. Essas sucessivas formulações deitam raízes profundas nas sociedades que as acolhem. Somente examinando os conflitos, contradições e desafios práticos específicos dessas sociedades e etapas históricas é que podemos avaliar adequadamente, na sua inteireza e profundidade, o significado das inovações conceituais que se expressaram nos sucessivos projetos de igualdade. Nesse campo de estudos, a reflexão filosófica sobre a igualdade – cujo objetivo é analisar, orientar e oferecer normas para a conduta humana – não pode dispensar o auxílio da história, da sociologia, da psicologia e de outras ciências humanas.

			IV. A ideia contemporânea de igualdade tem seus antecedentes longínquos nos séculos XVI e XVII, nos quais se difundiram sucessivamente as ideias de: a) um governo secular legitimado pelo consentimento expresso dos governados (Calvinismo); b) um direito natural a uma vida plena, extensivo a todos os seres humanos, mesmo os mais pobres e humildes (Parlamentarismo inglês e Niveladores [Levellers]); c) a plena e originária igualdade de todos homens, em razão de suas idênticas capacidades em um estado de natureza (logicamente) anterior às diferenças instituídas quando da criação de sociedades organizadas, baseadas em estruturas de autoridade (Hobbes); e d) a existência de uma igual liberdade de todos os seres humanos no estado de natureza e da posse de direitos oriundos de uma lei natural às legislações e direitos instituídos pelas sociedades são anteriores e superiores à legislação criada para proteger a sociedade (Locke).

			V. O aparecimento e a difusão de todas essas ideias desenhou gradativamente uma feição da igualdade – a teoria da igualdade natural dos direitos continha em si uma nova gama de problemas e conceitos políticos e teóricos –, na qual estão umbelicalmente associados aos grandes movimentos sociais e culturais que estão na origem das guerras religiosas do século XVI e nas profundas transformações e intensos conflitos sociais e econômicas que desaguaram na Guerra Civil Inglesa do século XVII. Entre esses conflitos políticos e sociais e suas indagações filosóficas associadas, deve-se ressaltar o debate que culminou na discussão sobre as bases da autoridade/legitimidade dos governantes e governos, isto é, sobre os critérios que devem reger a vida política das sociedades. Esse debate centrou-se nas controvérsias sobre os limites da obrigação que cidadãos livres e iguais têm quando se trata de aceitar as restrições que lhe são impostas pelas instituições governamentais e pelas regras jurídicas que que regem o exercício do poder político e a organização da sociedade.

			VI. Na segunda metade do século XVIII, os enciclopedistas franceses formularam uma teoria a respeito da natureza humana, que alterou profundamente os supostos da ideia de igualdade então vigente. A apresentação mais nítida dessa nova doutrina foi exposta por Condillac e Helvetius, os quais atribuíram todas as desigualdades humanas em termos de inteligência, caráter, características psicológicas, virtudes, etc. – até então imputadas à constituição natural dos seres humanos – a discrepâncias entre a posição e as oportunidades oferecidas aos seres humanos ao longo de sua vida em sociedade. Os seres humanos na sua condição natural, isto é, no nascimento, possuem as mesmas capacidades e, portanto, são igualmente capazes de desenvolver suas potencialidades, desde que a forma de organização social em que vivem lhes ofereça as condições adequadas para seu aprimoramento. Essa concepção representa um corte radical com as doutrinas anteriores, pois atribui às desigualdades humanas uma forma de organização social, passível de ser transformada pelos que dela fazem parte. Em consequência, a superação das diferenças no potencial de autorrealização dos seres humanos e de sua capacidade de contribuição passa a ser concebida como uma tarefa política, como, por exemplo, a reforma das instituições sociais, uma vez que igualdade e desigualdade resultam de escolhas humanas coletivas. Essa forma de pensar desloca o pensamento político sobre a igualdade para o exame e a crítica das instituições sociais e seus sistemas de poder.

			VII. Rousseau aprofunda essa crítica, destacando o tema da injustiça na sociedade, que ele contrasta com as potencialidades naturais sufocadas pela desigualdade que a sociedade, através de suas instituições, impõe aos seres humanos – especialmente por meio do direito de propriedade e do uso da autoridade para proteger os interesses dos poucos privilegiados pelas hierarquias sociais. Em suas reflexões, a solução do problema da desigualdade e da restauração da igualdade natural transforma-se no desafio de criar instituições políticas capazes de garantir o livre desenvolvimento dos cidadãos, nas quais a livre manifestação de sua vontade (política) para moldar as instituições do governo permitirá a todos os cidadãos o pleno exercício de sua autonomia em condições de igualdade. Essa conquista da igualdade torna-se equivalente à conquista da liberdade, vale dizer, da autonomia necessária para realizar-se como pessoa (personalidade) moral, capaz de livremente escolher e realizar o traçado de sua vida.

			VIII. Esse conjunto de ideias encontrou sua aplicação na Revolução Francesa. A característica que distinguiu esse movimento foi ter produzido, nas estruturas políticas e sociais da sociedade francesa, um ruptura radical com as hierarquias sociais e com o regime de privilégios (políticos, econômicos e sociais) que a acompanhava.1 Até então, com raras exceções e sem maior consequência social, as concepções de igualdade e desigualdade eram pensadas separadamente como determinações estanques, de tal modo que ideias de igualdade (restritas a algumas dimensões da vida social) podiam coexistir com a existência de desigualdades concretas. A Revolução Francesa, ao destruir as estruturas hierárquicas da sociedade francesa e sua sustentação ideológica – a fontes de suas desigualdades – liberou o impulso que passou a sustentar as teorizações e as lutas políticas em favor da ampliação gradativa da supressão das diferenças entre os cidadãos (processo aparentado, mas não idêntico, que sustentou a criação da nação que resultou da Revolução Americana).

			IX. Devemos a Alexis de Tocqueville por ter analisado em profundidade o vínculo inseparável que se formou entre a ideia de igualdade e a ideia de democracia desde a Revolução Francesa e a Revolução Americana, ao mesmo tempo em que salientou a dinâmica irresistível que (desde então) adquiriu a busca da igualdade nas sociedades democráticas (até mesmo as sociedades autoritárias, embora apenas no plano do discurso, passaram a valer-se do vocabulário da igualdade/democracia para buscar legitimação). Para Tocqueville (em escritos entre 1834 e 1865), essa “paixão pela igualdade” era a chave para a compreensão da evolução das práticas das concepções e das práticas políticas desde fim do século XVIII. Segundo ele, o dinamismo dessa ideia é irrefreável e se traduz em sucessivas e “insaciáveis” reivindicações por igualdade, reivindicações que se estendem progressivamente às mais diferentes esferas da vida em sociedade. A esse processo de reivindicações pela igualdade, que principia com a equalização jurídica dos (direitos políticos) dos cidadãos – tal como cristalizada na Declaração dos Direitos do Homem e na Declaração da Independência americana – Tocqueville denomina democracia. Somente a partir de então passamos a conceber como democracia o regime que contém em si esse movimento progressivo de supressão ou redução de desigualdades e diferenças entre os cidadãos. Desde então, as demandas por igualdade passaram a acompanhar (e influenciar) os processos de transformação social e seus conflitos. E a cada nova etapa desse trâmite essas reivindicações nascentes traduziam-se em novas doutrinas igualitárias (observe-se, à guisa de exemplo, a crescente ramificação de demandas por igualdade nos últimos 50 anos, que tomaram a forma de “reconhecimento de direitos”, expressas nos movimentos de igualdade racial, igual de gênero, de escolha sexual e assim por diante).

			X. É importante notar que as controvérsias e desacordos sobre os diferentes ideais de igualdade não nascem exclusivamente dos conflitos e desafios característicos da vida humana em sociedade. São, também, favorecidas pela obscuridade do conceito de igualdade e pelas dificuldades que daí derivam para sua aplicação incontroversa a estruturas e instituições sociais. Examinemos brevemente apenas uma dessas dificuldade: como distinguir com clareza o emprego descritivo deste conceito “os seres humanos são iguais” de seu uso prescritivo ou normativo “os seres humanos devem ser tratados como iguais”? No uso descritivo, o emprego de “igualdade” sugere a existência de um padrão para indicar uma propriedade moral, política ou juridicamente relevante que é comum (ou similar) aos seres humanos. Contudo, o exame de qualquer grupo humano torna patente uma distribuição desigual de características biológicas, intelectuais e morais, entre outras, “que são o resultado de uma “loteria natural, que não depende da organização da sociedade. Como, então, identificar a propriedade comum que nos autorizaria considerar iguais todos os seres humanos? E mais: dadas as diferenças naturais e as necessidades e interesses desiguais que elas implicam e, ainda, levando em conta as limitações práticas que dificultam a redução das desigualdades, que critérios distributivos (por exemplo, ordem de prioridades entre grupos ou necessidades) devemos adotar?

			XI. Essa e outras considerações semelhantes deram margem a várias linhas de defesa do princípio de igualdade. Uma primeira lembra que, embora não se possa definir com clareza o conceito e os critérios de implementação da igualdade – pois se trata de um conceito básico, um pressuposto ou referência que serve de fundamento a qualquer moralidade – sua existência implica em uma exigência de justificação para toda e qualquer desigualdade. Na literatura mais recente, outras tentativas de recolocar o problema da igualdade no centro da filosofia política têm sido formuladas. A mais importante e com maior repercussão na filosofia política foi formulada por John Ralws, o qual toma como um de seus pontos de partida a convicção de que os seres humanos possuem uma personalidade moral, isto é, são dotados de vontade e discernimento e competentes para conceber, escolher e executar planos de vida – vale dizer, responsabilizar-se pelo desenrolar de suas vidas. O exercício dessa condição humana fundamental pode ser afetada positiva ou negativamente de duas maneiras. De um lado, pela distribuição arbitrária de dotes naturais, tais como inteligência, saúde, força, talentos, habilidades, etc. – a denominada “loteria natural”, já referida. Essa distribuição pode ter um impacto significativo nas perspectivas de vida dos indivíduos, mas em si mesma é moralmente neutra, não podendo ser considerada responsabilidade (e do mérito) dos seres humanos.

			XII. Por outro lado, os indivíduos podem ser grandemente afetados, positiva ou negativamente, tanto pelo padrão de distribuição de diferentes tipos de bens, como pela forma que são processados pelas instituições sociais os dotes “naturais” dos seres humanos. Dado que são as instituições sociais que podem compensar ou agravar as desigualdades de origem, são elas também que devem ser submetidas aos critérios de justiça. Uma distribuição mais justa – igualitária – requer uma organização institucional da sociedade que garanta ou devolva aos indivíduos as condições para realizar seus planos de vida, assumir responsabilidade por suas vidas. As sociedades humanas são sistemas de cooperação, que distribuem mais ou menos igualitariamente os encargos e benefícios que resultam da cooperação social. Entre esses resultados estão alguns bens indispensáveis – ditos bens primários – que permitem que pessoas livres e iguais busquem realizar os mais variados planos de vida, que a seu juízo, considerem de ser perseguidos. Ralws apresenta uma lista indicativa de bens primários, cuja distribuição equitativa forma a conjunto básico de igualdades e liberdades fundamentais. Alguns desses bens dizem respeito à liberdades e aos direitos, outros a meios e a recursos. Os bens primários relativos às liberdades e aos direitos devem ser, com prioridade e sem distinções de qualquer tipo, igualmente disponibilizados a todos. Os demais – meios e recursos – permitem distribuições desiguais, desde que essa distribuição comporte a maior vantagem possível aos membros mais desfavorecidos da sociedade, de tal modo que, no decorrer do tempo, ocorra uma progressiva melhoria da condição dos menos afortunados.

			XIII. Sob a inspiração dessas formulações de Ralws – aqui muito sumariamente indicadas – gestou-se uma vigorosa produção filosófica que procurou explorar e desenvolver interpretações a respeito do tipo de igualdade e de distribuição de encargos e benefícios que deve ser privilegiada em uma sociedade justa. Entre as alternativas propostas estão as novas versões da igualdade perante a lei, a igualdade de poder político, a igualdade de oportunidades, a igualdade de bem-estar ou resultados, a igualdade de recursos, a igualdade de liberdade e a igualdade de capacidades. Para cada uma dessas alternativas, desenhos de instituições correspondentes têm sido oferecidos. Mais recentemente, o exame das relações entre liberdade, igualdade e direitos voltou a receber atenção, em vista das grandes transformações econômicas, com agravamento das desigualdades em escala, especialmente após os anos 70. Por outro lado, ainda mais recentemente, a discussão sobre a igualdade, que anteriormente se centrava nos interesses coletivos, econômicos ou políticos, transferiu-se parcialmente para temas associados ao caráter individual dos seres humanos, voltados para demandas segmentadas de minorias e pequenos grupos, reivindicações vinculados a questões de identidade, comportamento ou/e valores culturais ou religiosos.
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			INCLUSÃO

			Maristela Pedrini6

			De acordo com o Dicionário Aurélio (FERREIRA, 2010), inclusão significa compreender, abranger, conter em si, introduzir, estar incluído ou compreendido; fazer parte, do latim “includere”. Ou seja, o conceito de inclusão abarca o direito de pertencimento a grupos, a núcleos, a direitos e a legislações, ou ao que antes não se fazia parte. Por isso, o aprofundamento do conceito de inclusão e seu entrelaçamento com a produção de uma cultura de paz – representada pela compreensão entre os homens, pelo acolhimento das diferenças, pela garantia dos direitos humanos e de seus desdobramentos para a efetivação da coesão social – pressupõe revisitar os alicerces da história da humanidade. Assim, trazer a dimensão conceitual do termo inclusão nos remete a buscar a compreensão da vertente que o origina, isto é, o processo de exclusão social e suas interfaces ao longo da história.

			Segundo Huntington (1996, p. 44): “A História da humanidade é a História das civilizações” e, desde seus os primórdios com os sumérios e egípcios, como apontam os registros de historiadores, antropólogos e sociólogos, como, por exemplo, Max Weber, Emilie Durkheim, Christopher Dawson, entre outros, foram muitas gerações que viveram ascensões, declínios e quedas e que contribuíram com a formação do tecido social extremamente excludente que predominou até o fim do século XIX. A partir da estruturação social dos diferentes grupos humanos, é de longa data a privação de alguns em detrimento de outros. Assim, a exclusão social não é uma característica do século XX. Tem raízes profundas e amargas que acompanham toda a história da humanidade; as exclusões, como refere Geremek (1996, p. 230): “Aparecem descritas nas mitologias e nos livros sagrados das grandes religiões e são objeto de análise da antropologia cultural, e da história social, tanto no passado como no presente.” Afirma, ainda, que os processos de modernização ocorreram de forma diferenciada no espaço e no tempo, com diferenças muito grandes, quais sejam: na zona euro-atlântica eles desenvolvem-se entre os séculos XVI e XIX e no resto do mundo ocorrem ao longo do século XX, caracterizados pela crescente intervenção estatal presente nas relações entre os seres humanos.

			Para Oliveira (2004), o termo exclusão tem sido muito empregado pelas ciências sociais nas últimas décadas, portanto, dada a disseminação e o uso indiscriminado dele, há uma dificuldade conceitual para sua definição. No entanto, é fato que, nas últimas décadas do século XX, esse termo ocupou lugar de destaque no campo das políticas públicas e da assistência social e, até mesmo, nos movimentos religiosos. Nesse sentido, o autor refere:

			Ora o termo refere-se às minorias étnicas, ora aos segregados pela cor; por vezes aos desempregados de longa duração, outras vezes aos sem-moradia; em certos casos, aos que fazem opções existenciais contrárias à moral vigente, em outros aos portadores de deficiências, aos aidéticos, aos velhos ou mesmo aos jovens. Excluídos, entre nós, são os desempregados, os subempregados, os trabalhadores do mercado informal, os sem-terra, os moradores de rua, os favelados, os que não têm acesso a saúde, educação, previdência etc., os negros, os índios, as mulheres, os jovens, os velhos, os homossexuais, os alternativos, os portadores de necessidades especiais, enfim, uma relação quase interminável.

			Nos últimos anos do século XX, presenciamos o vertiginoso avanço do conhecimento científico e tecnológico; a mudança paradigmática trouxe consigo a falência dos sistemas totalitários e autoritários, perante o reconhecimento de que os direitos dos indivíduos devem prevalecer sobre os direitos do Estado, instaurando uma nova fase política com a implantação de sistemas democráticos em muitos países e criando um processo de novas possibilidades para a organização social da humanidade em oposição à sociedade extremamente positivista, balizada pelo sistema capitalista. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) tornou-se uma referência para o mundo inteiro como forma de reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis como fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. Geremek (1996) alega que o fim do século XX foi marcado pelo apelo muito forte à solidariedade, a partir do bicentenário da Revolução Francesa no ano de 1989, na busca da superação da contradição entre individualismo e integração social. Sob esse viés, a construção da coesão social pressupõe o respeito à dignidade do ser humano e à criação de laços em nome da solidariedade e da vida em sociedade de forma humana e fraterna. A modernização, a globalização e os novos paradigmas iniciam um processo de ruptura que acena com novas formas de organização social, com um olhar para os indivíduos, seus direitos e sua diversidade, para a singularidade das diferenças, para o respeito, para a justiça social e para a paz no mundo.

			É no cenário das incertezas, marcado pelas consequências das guerras, pelo avanço da criminalidade, subdesenvolvimento, fome, competição acentuada, destruição do meio ambiente e tantos outros problemas que ferem a dignidade humana que se inicia o processo de despertar para o reconhecimento do respeito pelos direitos dos indivíduos que surge o movimento da inclusão social. Nas últimas décadas do século XX, a discussão e instauração de políticas inclusivas passam a ocupar lugar de destaque no cenário mundial, considerando os avanços na democratização da sociedade e tendo como fundamento os movimentos em defesa dos direitos humanos que acenam com possibilidades de uma nova organização social, uma sociedade inclusiva para fazer frente a todas as formas de exclusão experimentadas pela humanidade. Nesse sentido, o avanço da ciência possibilita revisitar paradigmas, contribuindo para novas configurações do conhecimento e de suas formas de produção com a superação da fragmentação, linearidade e reducionismo cognitivo, proporcionando uma nova compreensão do homem e da sociedade. Ou seja, a partir de uma ciência global da vida, em que a atividade humana deve ser comunitária, ecológica e cósmica e a cooperação é a condição primeira para a construção de uma realidade pautada na complementaridade das diferenças, que, em última análise, é “a união fundamental de todos os seres e de todas as consciências que conservam a sua diferença” (BERTRAND; VALOIS, s/d, p. 207).

			Diante do exposto, no alvorecer século XXI o conceito de inclusão social emerge como uma das possibilidades para o resgate das comunidades humanas que buscam superar a lógica econômica excludente aliada às imposições de um neoliberalismo massacrante e das inúmeras situações de desrespeito aos direitos humanos, que geram ódio, violência, intolerância, desigualdade e, consequentemente, ausência da paz. Assim, a inclusão social, que remete ao oposto da exclusão social, da qual tem sua origem, traz consigo o despertar de uma nova consciência e de uma ética social do viver juntos com justiça e equidade para a construção de novas comunidades humanas, inclusivas, com respeito às liberdades individuais e coletivas e na coexistência de comunidades diversas para o surgimento de uma nova ordem social, com centralidade na pessoa na sua mais plena dignidade. Nesse novo contexto, são muitos os desafios e tensões a ultrapassar no sentido de se concretizar o novo paradigma e a ética das relações humanizadas para uma sociedade realmente inclusiva. Vivemos o século XXI ainda atrelados à estrutura social edificada na modernidade, ao mesmo tempo em que testemunhamos movimentos e ações que apontam para um novo horizonte, com uma forte esperança de que podemos criar novas realidades, novos mundos pautados pela justiça, igualdade de oportunidades, liberdade, respeito ao próximo, acolhimento às diferenças, tolerância e reinvenção das relações humanas, transfiguradas pela construção de uma cultura de paz. Desse modo, cabe reiterar que a luta pela inclusão social tem como marco a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e se consolida através de movimentos sociais que lutam pela implantação de políticas públicas que venham garantir a equiparação de oportunidades para todos. No ano de 1975, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) proclamou a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes. Com isso, desencadearam-se movimentos inclusivos no mundo inteiro, considerando as múltiplas exclusões sociais sofridas por pessoas deficientes, quer com suas próprias famílias, quer com a sociedade como um todo. No Brasil, a Constituição Federal de 1988, também chamada constituição cidadã, estabelece e garante a cidadania ao povo brasileiro, contribuindo para o processo de inclusão social, à medida que reconhece os direitos individuais dos cidadãos. 

			Para Sassaki (1997), o objetivo do processo de inclusão é a construção de uma sociedade para todas as pessoas, a partir de princípios que celebram as diferenças, o direito de pertencer e o reconhecimento da cidadania com qualidade de vida. Na realidade brasileira, o movimento da inclusão social, que surgiu muito tímido pelas pressões do status quo, toma maior impulso nomeadamente na área educacional com a Declaração de Salamanca, estabelecida na Conferência Mundial de Educação Especial, na Espanha (1994), constituindo-se num dos principais marcos da educação inclusiva, que vem para garantir o acesso à educação de forma igualitária para todos os cidadãos. Tal movimento se estende para além da inclusão escolar, considerando a volatilidade das configurações da realidade e das relações estabelecidas pelos grupos humanos, numa sociedade plural, diversa e multicultural, remetendo ao importante papel da educação social na reconstrução das referidas relações. 

			Assim, diante dos múltiplos desafios e da complexidade do processo de reconstrução do tecido social, cuja premissa seja o desenvolvimento humano harmonioso, que faça frente à pobreza, à violência, às opressões, às guerras e a tantas formas de exclusão social experimentadas em nosso viver e conviver, “a educação surge como um trunfo indispensável à humanidade na sua construção de ideais a paz, da liberdade e da justiça social” (DELORS, 2001, p. 11) na construção de uma sociedade inclusiva. A partir do exposto, é através da educação que serão fundadas as novas bases para o ser humano solidário, cidadão crítico e reflexivo; cidadão esse com capacidade de discernimento que lhe proporcione as condições para a construção de uma consciência individual e coletiva e democrática para a alteridade solidária, em que não haverá mais a necessidade de inclusão social, pois elevará tanto o nível de humanização e da coesão social pela formação em valores e para a justiça, formando comunidades que não excluem e que sejam espelhadas nos princípios de uma cultura de paz.
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			INCLUSÃO DO OUTRO E INTERSUBJETIVIDADE

			Charles Feldhaus7

			O conceito de intersubjetividade na filosofia pode ser remetido ao passado, pelo menos ao pensamento de Edmund Husserl, na quinta parte do livro Meditações Cartesianas. No pensamento de Husserl a intersubjetividade ocupa um papel central na constituição do sujeito (indivíduo) e na própria constituição do mundo espaço-temporal. Essa noção tem a ver com a capacidade de ter empatia. Intersubjetividade tem a ver com a concordância acerca de certos significados, com o compartilhamento de significados construídos através de sua interação mútuae com o compartilhamento de divergências de significados. Relacionado com o conceito de intersubjetividade está o conceito de mundo da vida ou mundo vivido [Lebenswelt]. O mundo da vida diz respeito a certos padrões intersubjetivos compartilhados social e culturalmente. Jürgen Habermas retoma os conceitos de intersubjetividade e mundo da vida para desenvolver sua própria concepção de teoria crítica da sociedade, baseada na relação entre sistema e mundo da vida. O referido autor defende que é possível explicar a dinâmica social a partir da relação entre os imperativos sistêmicos e o mundo da vida. Essa dicotomia é uma reformulação da tese inicial contra a filosofia marxista baseada na dicotomia trabalho e interação.

			O surgimento do problema da intersubjetividade na história da filosofia

			É importante ressaltar que a noção de intersubjetividade é empregada por Habermas para elucidar uma mudança de paradigma na filosofia, isto é, do paradigma da consciência para o paradigma linguístico; de uma concepção de filosofia centrada no sujeito solipsista a uma concepção centrada na intersubjetividade. Em Pensamento pós-metafísico, Habermas procura mostrar, através de uma história do conceito de individualidade, como o problema da intersubjetividade surge. Ele mostra como gradativamente alguns pensadores vão se afastando da concepção de individualidade baseada na filosofia da consciência e vão se dirigindo a uma concepção de individualidade, a qual se relaciona cada vez mais com a intersubjetividade. Essa história vem ainda desde a antiguidade até à filosofia contemporânea. O autor atribui um papel importante a Fichte nesse processo, partindo de conceitos da filosofia kantiana e dando passos importantes “na direção de uma teoria da intersubjetividade” (HABERMAS, 2002, p. 193). No entanto, apenas com Wilhelm von Humboldt que o problema da intersubjetividade vai ser levado ao “campo das premissas da filosofia da linguagem” (HABERMAS, 2002, p. 193). Fichte ainda está preso à filosofia da consciência e, por causa disso, é forçado “diluir um relação-sujeito-objeto a relação intersubjetiva [...] em vários sujeitos” (HABERMAS, 2002, p. 195). Apenas com a guinada em direção à filosofia da linguagem de Humboldt “o nexo entre individualidade e intersubjetividade será pesquisado” (HABERMAS, 2002, p. 196). Humboldt é o primeiro a defender que a linguagem consiste num sistema de regras gramaticais destituída de sujeito e que a comunidade linguística é “capaz de estabelecer a unidade na multiplicidade” (HABERMAS, 2002, p. 196). Porém, Humboldt ainda “ficou devendo um esclarecimento plausível para o fato de a linguagem ser um mecanismo que particulariza e liga ao mesmo tempo” (HABERMAS, 2002, p. 198).

			Depois de expor sua história do conceito de individualidade, Habermas sustenta que o processo de formação da individualidade e da identidade contém “um núcleo intersubjetivo, porque o processo de individuação [...] corre através da rede de interações mediadas pela linguagem” (HABERMAS, 2002, p. 204). É importante acrescentar ainda que é Mead quem trouxe a dimensão performativa ao problema da intersubjetividade e, com isso, ele “impõe a passagem para o paradigma da interação mediada simbolicamente” (HABERMAS, 2002, p. 205).

			Sobre isso, Habermas (2002, p. 212) alega que:

			A guinada em direção a um modo de ver intersubjetivista nos leva ao seguinte resultado [...] no que respeita à ‘subjetividade’ [...] a autoconsciência forma-se através da relação simbolicamente mediada que se tem com um parceiro de interação, num caminho que vai de fora para dentro; [...] a autoconsciência possui um núcleo intersubjetivo.

			A intersubjetividade como solução aos problemas normativos

			Uma vez que já mostramos como Habermas reconstrói o processo histórico de gênese do conceito de intersubjetividade através do problema da individuação, podemos iniciar a transição à análise do outro termo do verbete, a saber, inclusão do outro. Em sua obra A inclusão do outro, Habermas (2018, p. 28) diz que “a inclusão do outro, quer dizer que as fronteiras da comunidade estão abertas para todos – especialmente para aqueles que são estranhos”. É importante observar que Habermas emprega o método de reconstrução histórica de conceitos, a fim de lançar nova luz sobre os problemas debatidos. A questão da inclusão, tanto na esfera moral quanto na esfera jurídica, não raramente parte da suposição de que certos conceitos são dados, mas um exame mais atencioso considerando aspectos históricos e sociológicos mostra que não é necessariamente assim. Uma das questões que mais afetam as sociedades contemporâneas é a questão da imigração, da inclusão do outro, da inclusão daquele que não é cidadão. Grande parte dos críticos ao direito à imigração, em países como a Alemanha, partem da suposição de que identidades nacionais são fatos baseados na língua e na descendência comum. Um exame mais cuidadoso da ideia de identidade nacional mostra que não são fatos, mas construções sociais. Não apenas a ideia de indivíduo implica um processo de construção através da interação linguística, da intersubjetividade, como a ideia de identidade nacional também é fruto de um processo de construção intersubjetiva. Assim como a identidade individual não é algo fixo e estanque, a identidade coletiva também é resultado de um processo contínuo de mudanças resultantes com os contatos com o entorno e com os outros. Quem critica o direito à imigração deve procurar outro argumento melhor do que a ideia de que identidades coletivas são fatos e precisam de proteção; como se identidades fossem animais em extinção carentes de proteção. Outro tema bastante discutido em A inclusão do outro, de Habermas, é a necessidade da criação de uma categoria de direito para proteger as identidades coletivas. Esse debate foi impulsionado pelo filósofo canadense Charles Taylor, que sustenta que é necessário criar uma nova categoria de direitos a fim de atender as demandas por reconhecimento. Habermas sustenta que seria possível atender as demandas por reconhecimento de identidade num sistema jurídico que possuísse apenas a noção de direitos individuais, desde que essas demandas fossem corretamente entendidas. Ele também considera que a criação de uma nova categoria de direitos coletivos poderia trazer problemas relacionados a como decidir que tipo de direitos seriam prioritários no caso de um conflito entre direitos coletivos e direitos individuais. O paradigma jurídico discursivo poderia incluir as demandas por reconhecimento sem criar categorias adicionais. Para ilustrar como o paradigma discursivo lida com as demandas por igualdade, Habermas se devota à questão da dialética entre a igualdade de direito e a igualdade de fato no caso específico das demandas feministas, tanto em A inclusão do outro, quanto em Entre facticidade e validade, e ele realiza comparações entre o paradigma jurídico discursivo e dois outros paradigmas. Estes mantêm resquícios da filosofia da consciência, os quais são: o paradigma liberal supõe a formação da identidade individual como anterior ao processo de socialização; e o paradigma do bem-estar social não é suficientemente inclusivo, uma vez que confere aos concernidos pelas normas controversas o papel apenas de destinatários e não de autores de direitos. Dessa maneira, pode-se afirmar que o direito moderno não ignora as condições de desigualdade “nem tampouco [...] diferenças culturais”. O daltonismo do sistema jurídico em relação às diferenças “desaparece quando se parte do pressuposto [...] que os portadores de direitos subjetivos também possuem uma identidade concebida em termos intersubjetivos [...] as pessoas de direito, somente se individualizam pela socialização” (HABERMAS, 2018, p. 349). Por conseguinte, poder-se-ia dizer que as considerações empreendidas no campo da teoria da sociedade em Pensamento pós-metafísico evidenciam as vantagens de um paradigma jurídico discursivo que considera a guinada intersubjetiva em relação a paradigmas baseados na filosofia da consciência.
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			INDIGNAÇÃO

			Francisco Xarão8

			Indignação é um tipo de emoção secundária. As emoções secundárias têm origem nas seis emoções primárias ou básicas: alegria, tristeza, medo, surpresa, raiva e nojo. Estas são denominadas primárias ou básicas, porque são expressões comuns a toda espécie humana e algumas delas podem ser, também, observadas em outras espécies animais; enquanto aquelas dependem de cada cultura e dos comportamentos sociais tolerados (DARWIN, [1872], 2009).

			O sentimento de indignação manifesta-se social e culturalmente como uma reação espontânea contrária àquilo que o indignado considera inaceitável em relação à sua dignidade, a de outra pessoa ou grupo social. Fenomenologicamente, a expressão emocional da indignação aparece concomitante com a manifestação da emoção primária da raiva. Em alguns casos, inclusive a raiva se manifesta como uma indignação simulada. Em outros casos, uma indignação autêntica é confundida com uma explosão de pura raiva.

			A característica principal do sentimento de indignação é a repulsa à violação de normas de conduta socialmente aceitas como justas. Em consequência disso, o objeto que causa indignação varia de uma sociedade para outra e de uma época para outra, pois depende do que o senso comum considera bom ou ruim.

			O desgosto provocado pela indignação produz um estado emocional de agitação física e mental. O indignado torna-se sensível a qualquer crítica e intolerante em relação à atitude, gesto ou pessoa que originou a indignação. É desassossegado. Ele grita. Denuncia. Torna-se intransigente. Pode, por vezes, praticar atos violentos, como quebrar objetos que julga serem relacionados ao que provoca sua indignação. Em outras ocasiões, desaba em pranto desesperado por sentir-se impotente para reverter a situação injusta que provocou a indignação.

			O indignado sofre a dor alheia ao testemunhar uma outra pessoa lograr êxito ao aproveitar-se de uma situação difícil para obter vantagens para si ou se apropriar do que, por mérito, não lhe pertence. A agrura dele aparece sobretudo quando o governante, que deveria zelar pelo bem público, cuida somente de seus interesses privados. Essa característica do sentimento de indignação tornou-a uma das emoções mobilizadoras para produzir mudanças políticas e sociais.

			Aristóteles (384 a.C – 322 a.C.), em Retórica (2005, 1386b; 1387a), descreve a indignação como o sentimento oposto à piedade. Já em Ética a Nicômaco (ARISTÓTELES, 1992, 1108b) apresenta a indignação justa (nêmesis) como uma virtude, um meio-termo entre a inveja e o despeito. O invejoso sofre com o sucesso alheio, enquanto o despeitado ou malévolo se alegra com a desgraça dos outros. Já “a pessoa caracterizada pela indignação justa sofre em face do sucesso imerecido de alguém” (ARISTÓTELES, 1992, 1108b). A indignação, desde os sofistas, cumpre um papel preponderante na persuasão do público. Aristóteles reconhece que “as emoções são as causas que fazem alterar os seres humanos e introduzem mudanças nos seus juízos, na medida em que elas comportam dor e prazer” (ARISTÓTELES, 2005, 1378a). Portanto, se o orador provocar indignação do público acerca de determinada opinião ele terá mais chances de reprová-la.

			Santo Agostinho, segundo Anselmo de Cantuária (BOESAK, 2014, p. 43), considera que “a esperança tem duas filhas lindas, a indignação e a coragem; a indignação nos ensina a não aceitar as coisas como estão; a coragem, a mudá-las”. O indignado é sempre um esperançoso, porque aquele que nada espera não tem motivo para se decepcionar. A fonte de toda a indignação parece ser a frustação em relação ao não reconhecimento da dignidade humana. O usurpador sempre tenta convencer o usurpado que a indignação é inútil, pois “as coisas são assim”. Porém, como já disse o poeta Andrade (2000, p. 29): “são tão fortes as coisas! Mas eu não sou as coisas e me revolto”.

			Santo Tomás de Aquino associa a definição de dignitas à ideia do homem criado à imagem e à semelhança de Deus. Em face disso, toda a pessoa humana é digna da sua personalidade, porque o que pertence ao pai por absoluto, pertence ao filho relativamente. No entanto, a dignitas de cada indivíduo, submetido desde o pecado original às vicissitudes da condição mundana de sua existência, está para além da imagem e da semelhança ao seu criador, na sua ligação com ele. O homem livre, pelo uso da própria razão, confirma por si a dignidade humana quando dirige sua vida na estrita obediência dos deveres da lei divina, já inscrita na alma dele (IRIZAR; CASTRO, 2013, p. 140 et seq.). Como explica Agamben (2005, p. 67 et seq.), o termo tem origem jurídica e só mais tarde ingressou no vocabulário moral e político. Na origem, dignitas se dizia de distinção ou honraria conferida a alguém investido em cargo público.

			Em Espinosa, descobrimos o relevante papel que cumpre a indignação na destruição das tiranias. No Tratado político ([1677], 2009), ele explica que a multidão, por livre consentimento, transfere ao Estado o direito de julgar o que cada um faz e a exigir o respeito à lei. Todavia, o limite do pacto é que a cidade (Estado) julgue e execute as leis sempre em proveito do bem-estar e segurança de todos os cidadãos. Também a cidade (Estado) está submetida ao contrato, isto é, à lei. Portanto, ainda que os cidadãos estejam sob a jurisdição do Estado, isto não implica, por certo, assevera Espinosa (2009, p. 39), “[...] que os homens percam a natureza humana e adquiram uma outra, nem que a cidade tenha o direito de fazer com que os homens voem ou, o que é igualmente impossível, que os homens olhem como honroso o que provoca riso ou náusea”. Desse modo, se o soberano exige dos cidadãos mais do que a lei civil alcança ou a dignidade humana suporta, ele dissolve a base do contrato. Nessas ocasiões, admite Espinosa (2009, p. 40), a cidade (Estado) só pode ser defendida pelo direito de guerra evocado pelos cidadãos contra o tirano usurpador. Como esclarece Matheron (2011), o medo da tirania sentido individualmente por cada cidadão não provoca nenhum abalo no regime. A indignação solitária é estéril. Porém, se ela se transforma em indignação social, ou o soberano retorna ao contrato e faz cumprir a lei ou ele é substituído pela fúria das multidões.

			Castells (2013) prefere ver na indignação social a possibilidade da mudança do estado atual das coisas por uma “sociedade em rede”. Ele aponta para a prática dos diversos novos movimentos sociais em rede como um exemplo dessa utopia viável. Ele acredita que o legado desses novos movimentos da era da internet foi propor um projeto coletivo, um sonho possível, que é reinventar a democracia.

			Ao catalogar as revoltas populares no período 2011-2013 (Indignados na Espanha, Portugal, Grécia e Itália; Ocupe Wall Street, Primavera Árabe, Jornadas de Junho de 2013, no Brasil), Estanque e Fonseca (2014, p. 591) falam de “ondas de indignação”, as quais foram dirigidas “contra o sistema e suas instituições, que não levavam em conta os interesses dos cidadãos”.

			Santos (2015), partindo da análise do mesmo cenário de indignação mundial do período 2011-2013, reforça o aspecto da esperança dos indignados. Ainda que em todos os protestos domine a negatividade, isto é, a afirmação radical do que os indignados não querem, é certo que fazem isso à espera de dias melhores. E ele também afirma, como Castells (2013), que a prática desses novos movimentos permite sonhar com um “outro mundo possível” (SANTOS, 2015, p. 21).

			Entretanto, estudos mais recentes (INNERARITY, 2017; TUCKER, 2018; SUTTER, 2019) têm observado que a indignação social, simulada e fingida, alimentada, sobretudo, por redes sociais e mídias empresariais mais interessadas nos escândalos que rendem muitos clicks de “likes” do que no destino real das pessoas, está pondo em risco a existência da própria democracia. A indignação total, como explica Sutter (2019), expressa-se socialmente como uma revolta permanente contra tudo e todos e como avessa ao diálogo. Sua face mais assustadora é a intolerância. Cada indivíduo acredita estar certo e o resto do mundo errado. Innerarity (2017, p. 130) lembra que “[...] a crise da democracia não é uma fase transitória, e sim uma situação permanente, porque é um sistema aberto”. Essa característica expõe o regime democrático ao ataque dos oportunistas demagógicos e tiranos fascistas que manipulam política e ideologicamente a indignação social autêntica contra um fato concreto para transformá-la em um ressentimento total contra a política e a democracia em si mesma.

			O único antídoto que a democracia parece dispor para evitar a ascensão de líderes demagógicos oportunistas e antidemocratas é a educação política dos cidadãos. Uma legítima democracia faz de cada indignação social espontânea e sincera um momento de aprendizado para melhorar enquanto sociedade democrática, cultivando os valores da tolerância, do diálogo, do aprendizado permanente sobre a Cultura de Paz e dos direitos humanos. No caso brasileiro, como vaticinou Paulo Freire (2000, p. 31):

			Não é possível refazer este país, democratizá-lo, humaniza-lo, torna-lo sério, com adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, in-viabilizando [sic] o amor. Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda.

			Referências

			AGAMBEN, Giorgio. Lo que queda de Auschwitz: El archivo y el testigo, homo sacer III. Trad. Antonio Gimeno Cuspinera. 2. ed. Valência: Pre-textos, 2005.

			ANDRADE, Carlos Drummond de. A rosa do povo. 21. ed. Rio de Janeiro: Record, 2000.

			ARISTÓTELES. Ética a Nicômacos. Trad. e Notas: Mário da Gama Cury. 3. ed. Brasília: EdUNB, 1992.

			ARISTÓTELES. Obras Completas. Coord.: António Pedro Mesquita. V. VIII, Tomo I: Retórica. Trad. e notas de Manuel Alexandre Júnior; Paulo Farmhouse Alberto; Abel do Nascimento Pena. 2. ed. Rev. Lisboa: Centro de Estudos Clássicos da Universidade de Lisboa; Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2005.

			BOESAK, Allan Aubrey. Dare We Speak of Hope? Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 2014.

			CASTELLS, Manuel. Redes de indignação e esperança: movimentos sociais na era da Internet. Trad. Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Zahar, 2013.

			DARWIN, Charles. A expressão das emoções no homem e nos animais. Trad. Leon de Souza Lobo Garcia. São Paulo: Cia das Letras, 2009.

			ESPINOSA, Baruch de. Tratado político. Trad. Diogo Pires Aurélio. São Paulo: Martins Fontes, 2009.

			ESTANQUE, Elísio; FONSECA, Dora. Olas de indignación y su lógica política: movimientos sociales y nuevas expresiones de radicalismo de clase media. Revista de Sociología de la Educación-RASE, v. 7, n. 3, p. 587-607, 2014. Disponível em: https://ojs.uv.es/index.php/RASE/article/view/8744/8287.

			FREIRE, Paulo. Pedagogia da Indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. Ed. póstuma por Ana Maria Araújo Freire. São Paulo: EdUnesp, 2000.

			INNERARITY, Daniel. A política em tempos de indignação: a frustração popular e o risco para a democracia. Trad. João Pedro George. Lisboa: LeYa, 2017.

			IRIZAR, Liliana; CASTRO, Santiago. El ser, la forma y la persona: sobre la raíz ontológica de la dignidad humana en Tomás de Aquino. Revista Lasallista de Investigación, Caldas, v. 10, n. 2, p. 128-150, dez. 2013. Disponível em: http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1794-44492013000200014&lng=en&nrm=iso.

			MATHERON, Alexandre. Qu’est-ce que l’indignation? Multitudes, 2011/3 n. 46, p. 24-25. Disponível em: https://www.cairn.info/revue-multitudes-2011-3-page-24.htm.

			SANTOS, Boaventura de Sousa. Las revueltas mundiales de indignación: su significado para la teoría y para la prática. In: RODRIGUES, José Luís Exeni (org.). Revueltas de Indignación y otras conversas. Proyecto Alice. La Paz: Stigma, 2015.

			SUTTER, Laurent de. Indignation totale: Ce que notre addiction au scandale dit de nous. Paris: Éditions de l’Observatoire, 2019.

			TUCKER, Ericka. Hope, hate and indignation: Spinoza and political emotion in the Trump Era. In: SABLE, Marc Benjamin; TORRES, Angel Jaramillo (ed.). Trump and Political Philosophy: patriotism, cosmopolitanism and civic virtue. Cham: Palgrave Macmillan, 2018. p. 131-157. Disponível em: https://doi.org/10.1007/978-3-319-74427-8_8.

			INDIVIDUALISMO POLÍTICO

			Mateus Salvadori9

			A distinção entre o moral, o jurídico e o ético é decisiva para a justificação das normas. O debate contemporâneo sobre a justiça não se fundamenta na lei divina ou em direitos naturais metafísicos. Então, a justiça depende do contexto ou pode ser tomada universalmente? O justo depende da época e da cultura? O individualismo e o coletivismo mais uma vez estão em choque. A grande questão continua sendo se os seres humanos são independentes uns em relação aos outros com características únicas, ou se são seres sociais moldados pelo grupo em que estão inseridos.

			Rawls (2000), ao apresentar sua concepção acerca da “posição original”, tendo como base o contratualismo, foi prontamente criticado pelos comunitaristas como atomista, pois os princípios que surgem a partir do “véu de ignorância” são individualistas e abstratos. Há duas grandes divergências apontadas pelo comunitarista Sandel (2005) em relação à teoria liberal de Rawls: 1) a concepção atomista de pessoa moral (a crítica do “eu desvinculado”); e 2) a prioridade da justiça (ou dos direitos) diante do bem comum.

			A ideia de pessoa moral e de procedimento neutro de justificação centrais na teoria de Rawls empobrece a vida social. Por isso, não é possível compreender a formação da identidade pessoal e o modo como as pessoas agem moralmente. Ao adotar a concepção atomista de pessoa, o referido autor acaba dando prioridade ao justo sobre o bem. Uma teoria da justiça não deve priorizar direitos abstratos (como fez Kant e os liberais), mas valorizar concepções substanciais do bem comum. Isso já foi apontado por Hegel ao criticar a teoria de justiça formal kantiana. O conteúdo dos direitos fundamentais somente é compreendido se for contextualizado a partir de sua contribuição para os membros de uma comunidade.

			As teorias contratualistas têm um conceito de pessoa equivocado e inapropriado. É impossível pensar um sujeito conforme o descrito por Rawls na posição original. Todo self é imbuído de valores objetivos de vida. A prioridade da justiça e dos direitos fundamentais (neutralidade de justificação ética) sobre a concepção de bem e de vida boa decorre da falsa tese atomista de que há um self isolado. Sandel não aceita a tese do justo sobre o bem. Ela só faz sentido se as pessoas são consideradas indivíduos que escolhem monologicamente seus planos de vida e objetivos. Só assim os indivíduos precisariam da proteção de sua autonomia pessoal diante das influências da comunidade. Os direitos fundamentais, escolhidos imparcialmente, não se preocupariam com a concepção de bem de determinada comunidade. Porém, a concepção atomista de pessoa moral, defendida por Rawls e pelos contratualistas, está equivocada. Essa é a tese defendida tanto por Sandel ao criticar Rawls quanto por Hegel ao criticar Kant. Uma ética baseada em direitos diz que “somos selves separados essencialmente, independentes, que precisamos de uma estrutura neutra, uma estrutura de direitos que nega escolher entre objetivos e fins concorrentes. Se o self é anterior aos seus fins, então o direito deve ser anterior ao bem” (SANDEL, 2005, p. 5).

			O indivíduo somente pode ser pensado em uma eticidade concreta e não de forma atomista, isolado e autossuficiente. A identidade individual é possível se há uma comunidade onde os planos de vida são formados. A justiça deve priorizar o conceito de pessoa concreta e não de pessoa abstrata. Assim sendo: “O êxito da identidade pessoal depende da inserção em redes cada vez mais densas de dependências sociais” (FRATESCHI; MELO; RAMOS, 2012, p. 275).

			Para o comunitarismo, defender uma concepção de justiça sem pressupor uma concepção do bem não é possível. A moralidade sem a eticidade é abstrata e indeterminada. Pensar um indivíduo na posição original sob um véu de ignorância é abstrato. É a partir dos valores comunitários que se pode definir o justo e o injusto, e não a partir do imperativo categórico, nos moldes de Kant.

			Um problema enfrentado pelo comunitarismo é cair em um relativismo (a justiça é mero produto de convenções). Segundo Sandel, os argumentos acerca da justiça e dos direitos acarretam inevitavelmente um juízo de valor. Tanto os liberais quanto os comunitaristas não aceitam essa ideia. Os liberais, porque eles defendem que o justo e os direitos devem ser conhecidos independentemente de doutrinas morais abrangentes; os comunitaristas, pois o justo e os direitos surgem a partir dos valores sociais dominantes. Ambos procuram evitar emitir um juízo de valor sobre as finalidades promovidas pelos direitos. A terceira possibilidade entre liberais e comunitaristas diz que a justificação dos direitos depende da importância moral das finalidades que estes servem.

			A democracia deliberativa é apresentada como alternativa para as teorias liberais e comunitaristas, nos termos de Rainer Forst (2010), o qual diz que Sandel não entendeu a distinção entre pessoa moral e pessoa ética em Rawls. Forst recupera a crítica de Sandel a Rawls (do “eu desvinculado, atomizado”) e retoma a discussão entre o ético e o moral. Quando se fala de normas morais, se está tratando do homem como homem, da maior universalidade possível, independentemente de seus valores e de suas convicções do bem. Quando se fala do ético, se está tratando de concepções do bem, de valores pessoais. As diferentes concepções de pessoas (pessoa ética, pessoa jurídica, pessoa política e pessoa moral) apresentam diferentes concepções de comunidade (comunidade ética, jurídica, política e moral). Para cada comunidade há um contexto. Assim, falar de uma teoria da justiça é falar dos diferentes contextos da pessoa, uma vez que essa teoria da justiça deve contemplar esses diferentes contextos (ético, jurídico, político e moral).

			As duas grandes teorias contemporâneas, inspiradas nas filosofias de Kant e de Hegel, são os liberais e os comunitaristas. Segundo os comunitaristas, a posição liberal que prioriza o justo sobre o bem está equivocada. Uma teoria da justiça deve antes valorizar o bem e proteger a vulnerabilidade das pessoas concretas, inseridas em suas comunidades particulares. Por isso, priorizar o justo sobre o bem, ou seja, priorizar princípios abstratos escolhidos imparcialmente (por pessoas atrás de um véu de ignorância), de forma descontextualizada, não tem sentido. As condições concretas de socialização e autorrealização são fundamentais para a escolha de princípios de justiça. A comunidade e a justiça maximalista e não minimalista (defendida pelo libertarianismo) são centrais para a formação do indivíduo na coletividade, a partir de relações intersubjetivas de reconhecimento permeado em valores sociais compartilhados.

			O atomismo liberal contemporâneo é herdeiro do contratualismo clássico. Segundo Forst, o caminho do liberalismo foi introduzido por Hobbes. Toda a justificação de Hobbes do contrato social está embasada na natureza humana. O homem é caracterizado pelo egoísmo, pela competição, pela desconfiança. Por natureza, os homens não são sociáveis, como afirmava Aristóteles. As críticas dos comunitaristas aos liberais retomam as críticas de Hegel ao contratualismo, ao liberalismo clássico e a Kant. Enquanto Kant e Locke partiam de uma concepção universal em relação às necessidades humanas, Hegel chama isso de abstrato (Moralität) e individualista, pois os seres humanos se inserem em um determinado contexto, e uma teoria da justiça deve valorizar isso.

			A postura liberal defende que a política não está vinculada com a ética. Portanto, o Estado, que surgiu a partir do contrato social, é um instrumento que tem como objetivo assegurar a ordem e a coexistência pacífica entre os indivíduos. Já a postura comunitarista, movimento político filosófico surgido nos anos de 1980, insere o indivíduo em uma comunidade política. Assim, o indivíduo tem “obrigações éticas para com a finalidade social, deve viver para a sua comunidade, organizada em torno de uma ideia substantiva de bem comum” (SANTOS, 2009, p. 142).
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			INTERSUBJETIVIDADE

			Onorato Jonas Fagherazzi10

			Na história da filosofia, evidencia-se uma intersubjetividade cognitiva e outra personalista. Na filosofia contemporânea personalista, ao contrário do individualismo que direciona pensamentos e ações em torno de interesses solipsistas, a intersubjetividade entre sujeitos é a situação humana que coloca o sujeito em conexão com outra(s) subjetividade(s); ela será aqui aprofundada. A intersubjetividade da objetividade do conhecimento refere-se a análise da relação entre o sujeito e o objeto. A origem desse debate remete a questões epistemológicas.

			Na epistemologia moderna, a intersubjetividade não está explicitada na interface da relação entre sujeitos, mas dos sujeitos com seus objetos de aprendizagens. Em outras palavras, é o “termo utilizado pela epistemologia para designar a objetividade, isto é, a objetividade de n sujeitos concordando quanto ao sentido de algo ou quanto a um resultado determinado.” (JAPIASSÚ; MARCONDES, 1996, p. 146). Ou seja, se admito a verdade de uma proposição apenas para mim, ela não tem objetividade necessária a um conhecimento científico, e sim meramente de caráter subjetivo. Em síntese, a discussão tratada nesses moldes esteve presente em escritos de Descartes, Berkeley e Kant. Em linhas gerais, a filosofia moderna se debruçou em buscar as condições de possibilidade para que pudéssemos demonstrar um conhecimento que não fosse relativo. Nas palavras de Kant, necessário e universal; nas de Mora (2005, p. 1550):

			Com o fim de continuar sustentando que o conhecimento é o conhecimento de sujeitos (cognoscentes) e que, ao mesmo tempo, é desejável alcançar conhecimentos objetivos válidos para todos os sujeitos, pensou-se em estender o alcance do sujeito. Em primeiro lugar, falou-se de sujeitos no (plural). Em segundo, falou-se de relação entre sujeitos de tal modo que vários sujeitos possam coincidir em seus juízos. A relação entre vários sujeitos, tendo em vista o conhecimento, dá lugar ao que foi chamado de ‘intersubjetividade’ ou ‘intersubjetivo.’ A intersubjetividade é uma espécie de ponte ente a subjetividade e a objetividade.

			Essa questão da intersubjetividade na objetividade do conhecimento foi posteriormente analisada pelo positivismo lógico, já a intersubjetividade entre sujeitos foi engendrada pela filosofia contemporânea a partir de suas questões humanas e existenciais. Mas por que seria ela de grande interesse para essa área? Se para a construção da paz humana importa o diálogo e a acolhida do diverso, é preciso antes entender que, existencialmente, como lemos na famosa Janela de Johari, há uma parte de mim que está em você; assim como há uma parte de você em mim (FRITZEN, 1986). Em outras palavras, “sem o outro, o EU não é, assim como sem o EU, o TU não seria.” (SIDEKUM, 1979, p. 76). O “homem precisa viver em relação com o outro.” (Ibidem, p. 76). Logo, o estudo da intersubjetividade em seu viés personalista é de alto interesse às demandas da promoção da Cultura de Paz ao poder promover o fomento de novas relações intersubjetivas. Nas palavras de Buber (2003, p. 4):

			A vida do ser humano não se [...] limita somente às atividades que tem algo por objeto. Eu percebo alguma coisa. Eu experimento alguma coisa, eu represento alguma coisa, eu quero alguma coisa, eu sinto alguma coisa, eu penso em alguma coisa. Tudo isso e o que se assemelha a isso fundam o domínio do Isso. O reino do Tu, porém, tem outro fundamento.

			Isso, pois, ao contrário de certos animais como a tartaruga, entre outros, que já saem de seus ovos guiando a própria vida, os humanos são muito frágeis e dependentes de outros seres. Como dizia Aristóteles (1997), são seres sociais por natureza. São seres mutuamente dependentes nas mais diversas atribuições sociais que se possa desempenhar. É a necessidade de uma espécie de unicidade na vasta multiplicidade de subjetividades e funções sociais. Do início ao fim da vida, depende-se de um outro. Depende-se de um outro para aprender a alimentar-se, a vestir-se, a comunicar-se; e a evoluir enquanto sujeito humano até o término dessa trajetória. Mesmo nos momentos frágeis da vida, em situações de doenças pandêmicas ou não, os cuidados necessários à manutenção dela apenas aumentam. Situações essas que reforçam a necessidade de se ter projetos e ações em prol de uma cultura da não violência, implicada para que a vida possa se desenvolver em condições mais favoráveis aos seres humanos. A intersubjetividade seria aqui sinônimo de “interação entre diferentes sujeitos, que constitui o sentido cultural da experiência humana.” (JAPIASSÚ; MARCONDES, 1996, p. 146).

			Contrários a contextos de todos os tipos de agressões, quer elas sociais, religiosas, políticas, culturais, entre outras, defende-se filosofias contemporâneas que trazem a bandeira humanitária do respeito, da compaixão, do voluntariado, da alteridade e da dignidade humana. Filosofias hodiernas que apontam a necessidade dialógica de interação comunicativa e interpessoal. Expoentes dessa linha de pensamento estão Martin Buber e Gabriel Marcel. Para esses autores, apesar da especificidade de cada sujeito, a intersubjetividade apresenta-se como um possível meio necessário para que as pessoas possam ter elos comuns que as unam em uma mesma trajetória humana. Para Marcel (1935), a intersubjetividade antecede o diálogo fundante da relação entre os sujeitos e permite a partilha de vivências; para Buber, ela surge das relações interpessoais.

			Mas os solipsistas poderiam questionar: por que a intersubjetividade acima da individualidade? Por que esse olhar voltado ao outro se poder-se-ia aparentemente ter o sujeito mais vantagens ao apenas se preocupar consigo? Haveria alguma vantagem ao sujeito em ele também se preocupar com o outro? Em primeiro lugar, a intersubjetividade é pressuposta ao mundo social. De outro modo, como Richard Layard (2008) escreveu, a descomunal defesa do individualismo acima do bem comum pode gerar um mal-estar generalizado. De modo contrário, a prática da cooperação e do altruísmo tem resultado em maiores índices de felicidade. Psiquiatras e pesquisadores como Ferraz, Tavares e Zilberman (2008) igualmente relataram forte associação entre a prática ética à felicidade, ótimo motivo para aprofundar-se vivências intersubjetivas nessa sociedade atual.

			No entanto, se a intersubjetividade é relevante para a vivência do indivíduo feliz, o diálogo não é essencial à existência dela? Para os humanos poderem desenvolver uma intersubjetividade, lhes é necessário a linguagem dialógica. A possibilidade do diálogo é um elemento pressuposto para o aprofundamento de tal dimensão humana entre dois ou mais indivíduos. Por meio dessa partilha de vida expõe-se o sentido ao dado contexto da vivência e da existência. As relações humanas são solidificadas nessa interface construída entre diferentes sujeitos. O ser humano somente se constitui pela relação do EU com o TU. Apenas aprofundando sua relação do EU-ISSO ele não mantém a sociedade e seus alicerces necessários para seu pleno desenvolvimento. A relação do EU-ISSO é a relação do sujeito com os seus objetos materiais ou a coisificação humana que vem se aprofundando a partir da Revolução Comercial da modernidade (BUBER, 2003).

			Ao contrário de Sartre (2011), que compreende a “relação com o outro” numa perspectiva negativista, uma vez que o sujeito tende a transformar o outro num objeto; para Buber, a vida é um encontro de relações recíprocas e fraternais. Árduo defensor da harmonia entre judeus e árabes, ele chegou a receber um Prêmio da Paz em 1953 por um conjunto de editoras alemãs (REALE; ANTISERI, 1991). Distante de jogos pelo poder ou do querer aparecer, defendia a superioridade da antropologia dialogal sobre as relações mundanas. A humanidade é presença; é um jogo de relações amigáveis. É pelo diálogo que o EU torna-se plenamente humano. Toda verdadeira relação é estabelecida no encontro entre EU e TU. É nesse encontro face a face que se estabelece a capacidade de inter-relacionar-se com seu semelhante que torna possível ser o que se é. Essa intersubjetividade desenvolve-se no encontro dialógico e responsável. Esse é o caminho natural de construção da paz que não começa em tratados entre países, mas numa condição pessoal intersubjetiva que não minimize o TU a um EU-ISSO. O outro não é uma coisa. O outro é uma subjetividade pela qual se compreende o humano como ser-com-o-outro.

			Por fim, se na história da filosofia a questão da intersubjetividade emergiu em discussões epistemológicas, ela não se limitou a isso. Preocupado pela constituição da própria intersubjetividade, a partir de um método fenomenológico, Husserl apresentou seu percurso formativo desde um eu transcendental a um mundo intersubjetivo. Razão essa pela qual sua fenomenologia não seria solipsista ao não se limitar ao eu transcendental, mas culminar em uma comunidade intersubjetiva (HUSSERL, 2006). Nas filosofias personalistas, ressalta-se seu estudo na minimização da coisificação em detrimento do necessário fomento da reciprocidade. O “EU se realiza na própria relação com o TU.” (BUBER, 2003, p. 13). Sem o TU não há a fundamentação da autoconsciência do EU. O EU desenvolve-se mediado pelo TU; o TU, pelo EU. Um nada é sem o outro. A ausência da intersubjetividade entre sujeitos traria enormes prejuízos à democracia e à vida social. Há uma necessária presença recíproca nessa vida permeada de relações, numa totalidade a ser considerada com a vivência do éthos.
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			IRENOLOGIA

			Paulo César Nodari11

			Janete Cardoso dos Santos12

			Irenologia, ou ciência da paz, é um vocábulo que surge do neologismo Eirene ou Irene, que, na mitologia grega, era a deusa da paz. Sendo assim, entre os gregos, Irene fazia parte da Horas ou Horae, em grego, deusas gregas que representavam as estações do ano e a justiça natural e era considerada, ainda, passageira e temporária; e logos, que significa estudo, tratado. Por conseguinte, entendende-se irenologia como a ciência que estuda a paz. A ciência denominada de irenologia busca concentrar os esforços na compreensão das causas dos conflitos e das guerras, a fim de compreender mais e melhor a temática da paz nas diferentes culturas e diferentes demandas históricas. Irenologia é, pois, um conceito relativamente novo, enquanto conceito de estudo sistemático e organizado, tendo surgido e se desenvolvido enquanto organização de pesquisa, especialmente, após a Segunda Guerra Mundial, não obstante, possa-se afirmar, sem sombras de dúvidas, que os conceitos Eirene ou Irene e pax já fossem utilizados, respectivamente, pelos gregos e pelos romanos.

			Colado ao conceito de irenologia está o conceito de polemologia. Pólemo, na mitologia grega, personificava a guerra, em um sentido geral, qualquer tipo de guerra, quer ela territorial interna quer externa. Sem entrar em muitos detalhes, Heráclito descreve Pólemo como o “rei de tudo” com a capacidade de trazer tudo à existência, ou, também, com a capacidade de aniquilar tudo. Heidegger, ao interpretar Pólemo de Heráclito, considera-o como uma espécie de princípio de diferenciação ou de separação. Em todo caso, polemologia é o estudo sistemático e organizado das guerras e de seus efeitos, com suas causas, formas, funções. O termo foi proposto pelo economista francês, Gaston Bouthoul (1896-1980), em seu livro, intitulado Cent millions de morts. Polemologia é defenida como um ramo de estudo no campo das ciências políticas que pressupõem a tese de que é possível e razoável aceitar entender os conflitos e as guerras não simplesmente como fenômenos naturais inevitáveis, mas possíveis de estudo, e, por conseguinte, de abandono, quando da disposição e da boa vontade de estudo, de diálogo, de escuta dos envolvidos e, enfim, por meio da utilização de mecanismos jurídicos de regulação da relação entre povos e Estados. Na história da polemologia, segundo Gaston Bouthoul, aceita-se a ideia de que são estudos multidisciplinares desafiantes que determinam o recurso a múltiplas áreas das ciências sociais com a pretensão de compreender o fenômeno sociocultural da guerra, seus ciclos, suas funções e formas de resolução, ou, então, dito de forma mais simples, seria uma tentativa de estudar a guerra para ir preparando a paz, pois esta é fruto da arte e do trabalho humano.

			A irenologia, ciência da paz, é umas das áreas que constitui os estudos de segurança, tal como a polemologia, que tem como objeto o estudo dos conflitos armados com a finalidade de os moderar, prevenir ou reduzir, isto é, tem como postulado-base que as guerras constituem uma patologia social que precisa ser estudada e, quem sabe, erradicada, ainda que se possa afirmar ser a guerra tão velha quanto é velho o próprio ser humano. A irenologia é definida por G. J. Starke (1968) como o corpo de teorias, conceitos, hipóteses, princípios, generalizações, leis gerais, deduções e proposições formuladas sobre o tema da paz, dirigido a identificar forças e condições que, desde uma perspectiva positiva, de um lado, ajuda na manutenção de um regime pacífico; e desde uma ótica negativa, de outro lado, pode ser destruidor dele. Como se pode desde já constatar, tanto a guerra como a paz não podem ser definidas como naturais. Assim, segundo Michael Howard (2004, p. 14), “a paz não é para a humanidade uma ordem natural: é artificial, delicada e extremamente instável.”. Portanto, se a guerra está profundamente ligada à atividade humana e ao que é exclusivo do ser humano, a paz não pode ser tida como um objetivo simples, fácil, circunstancial ou extemporâneo. A busca pela superação dos conflitos bélicos e a educação para a cultura de paz exigem esforços contínuos, múltiplos e progressivos, porque a proposição da paz alicerçada sobre a justiça exige muitíssimo mais do que a ausência de conflitos bélicos e de formas de violência, seja ela direta, seja, estrutural, seja cultural.

			Johan Galtung, norueguês, uma das lideranças mais notáveis na busca pelo desarmamento mundial e fundador do Stockholm international peace research institute, em 1966, e, em 1964, idealizador e incentivador da publicação do Journal of peace research, pressupõe que a paz seja, também, a condição para que os conflitos possam ser transformados criativamente e de forma não violenta (GUIMARÃES, 2005, p. 62). Isto é, cria-se a paz na medida em que é possível transformar os conflitos em cooperação, de forma positiva e criadora, reconhecendo os opositores e aplicando uma metodologia de diálogo. A tese fundamental é de que as culturas e estruturas violentas não podem ser solucionadas mediante a violência, pois esta levaria a novas estruturas violentas e, ademais, reforçaria a estrutura e a espiral de violência. A forma de romper esse círculo vicioso é antepor uma cultura e uma estrutura de paz, na qual haja mecanismos e meios para dissolver e resolver os conflitos por vias e meios não violentos. Eis uma proposta exigente complexa (GALTUNG, 1996).

			Nenhuma época teve noções tão variadas e numerosas sobre o ser humano como a atual. Época alguma conseguiu, como a atual, apresentar o seu conhecimento acerca do ser humano de um modo tão eficaz e fascinante, nem comunicá-lo de um modo tão fácil e rápido. Mas também é verdade que nenhuma época soube menos que a nossa quem de fato é o ser humano. Nunca como hoje o ser humano assumiu um aspecto tão problemático (OLIVEIRA, 1993, p. 153-173). Alcançamos uma idade áurea no que diz respeito, especialmente, às comodidades de infraestrutura da vida cotidiana, às facilidades de transações financeiras, à rapidez de comunicação, às invenções tecnológicas em todos os segmentos e áreas científicas, às especializações do saber até nos seus mínimos detalhes, às publicações impressas e digitais sobre todas as áreas do conhecimento. Vive-se uma época de conhecimentos e crescimento na consciência dos valores humanos fundamentais, inclusive sabendo da importância da efetivação dos direitos humanos, já oficializados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no entanto, paradoxalmente, vivemos uma época em que cada vez mais vemos progredir e se alastrar mundo afora o desrespeito, a intolerância, os mais diversos fundamentalismos, as agressões, os atentados, as guerras civis e militares (ARENDT, 2004, p. 281).

			A pergunta que não cala é, então, por quê? Para essa pergunta, como se sabe, não há resposta e resolução simples. É uma resposta que muitos, no decorrer da história da civilização humana, buscaram. Inobstante não se aprofunde aqui a análise do pensamento, quer-se apenas de lembrar alguns autores que, de um modo ou de outro, pensaram a paz ao longo da história. Platão, por exemplo, pensa uma utopia política como modelo fundamental sem, todavia, pensar a ligação e a fundamentação jurídica com outras Cidades-Nação (República, 373e – 374a). Aristóteles, em seu livro Política, defende a doutrina da guerra justa em caso de desforra de um direito ou no caso de autodefesa (Política, II, 1267a; VII, 1534a – 1535a). Por sua vez, no Império Romano, além de dar continuidade à compreensão da guerra justa em caso de desforra de um direito e de autodefesa, tem-se a compreensão de que a paz provém do estado, isto é, como concessão e desejo do estado, e, numa palavra, significa segurança, estabilidade e ordem. Para Santo Agostinho, a paz só pode ser alcançada com a vontade de cada um encontrar a verdadeira posição na ordem hierárquica do mundo, concedendo o reconhecimento do emprego da violência bélica como meio para restabelecer e manter a paz (Cidade de Deus, XIX, 12). Já segundo Santo Tomás, a verdadeira paz só pode estar no bem e em relação aos verdadeiros bens (Summa Theologica, II, 2, qu. 29, art. 2), ou seja, a verdadeira paz não deve estar apenas ligada às ações, mas também à alma do ser humano, que deve conhecer o bens verdadeiros. Santo Tomás, ao se perguntar se a guerra é sempre pecado, responde que há uma tríplice condição: a autoridade do príncipe, uma causa justa e uma intenção reta de promover o bem e evitar o mal (Summa Theologica, II, 2, qu. 40). No período do humanismo renascentista, encontramos alguns nomes muito importantes. Nicolau de Cusa escreve o De pace fidei num período em que a maioria esboçava uma reação cristã no contexto da conquista otomana de Constantinopla; ele escreve um texto, a fim de estimular o diálogo, não a guerra. Erasmo de Roterdã, em seu texto intitulado Querela pacis, de 1725, deixa a própria paz reclamar e interpretar a humanidade sobre a razão de fazer guerras, uma vez que a guerra pode muito bem ser compreendida contrária à natureza e contrária à religião. A possibilidade da guerra existe. O que, no entanto, não se pode aceitar sem questionamentos é a ideia de que a guerra seria natural e que guerra e religião se relacionariam de maneira quase natural.

			Aproximando-nos da época de Kant, encontramos Hugo Grotius, que escreve De jure belli ac pacis, em 1625, e postula um direito comum a todos os povos, válido para a guerra e na guerra, de forma que ela só possa ser desenvolvida de acordo com normas explícitas, argumentando, assim, contra a doutrina da guerra justa e possibilitando a doutrina da mediação e da arbitragem nas questões de guerra e paz. Com isso, estabelece um direito de paz para toda a humanidade (MERLE, 2004, p. 34). Hobbes escreve o Leviatã, em 1651, formulando sua conhecida teoria da autoridade do estado. A paz é a predominância da não violência, o que significa não apenas a ausência de violência, mas também a proteção contra a iminência e o risco de uma guerra de todos contra todos, sendo, por isso, a paz compreendida e possível tão somente no contexto do Estado, pois no estado natural reina a guerra de todos contra todos. Em Hobbes, é inconcebível a paz sem o Estado, uma vez que o estado de natureza é o estado de guerra de todos contra todos: “bellum omnium contra omnes” (HOBBES, 1979, p. 75). Locke escreve o Segundo Tratado sobre o governo civil e dá ênfase ao papel do Estado na consecução da paz, ou seja, este tem a obrigação e o objetivo de zelar pela paz, segurança e bem comum do povo (LOCKE, 1973, § 124-126). Por sua vez, Kant é também um pensador político e não apenas o escritor da famosa e volumosa obra Crítica da razão pura. A palavra do título da obra À paz perpétua, ainda que marginalizada das obras políticas, entra, com Kant, definitivamente no meio político. Talvez se possa afirmar, sem dúvida, a tese de que com Kant a paz toma novo impulso. É bem verdade que esse autor se situa não como o único escritor da paz, dado que, como supracitado, em seu tempo, muitos outros já haviam escrito, como Rousseau, Abbé de Saint-Pierre, depois, Hegel etc. Kant, pode-se afirmar, dá à paz um novo status, sobremaneira, nos âmbitos político e jurídico. A paz tem doravante a ver com a relação dos indivíduos entre si, dos estados entre si e dos indivíduos com outros estados. Com isso, é possível dizer, sem sombras de dúvidas, que Kant é um grande filósofo e pensador político. Kant toma o pensamento político de sua época e procura dar conta de um projeto ambicioso de fim das guerras e início de um tempo pacífico (GUIMARÃES, 2005, p. 92-128).

			Agora, pensando ainda um pouco mais próximo ao nosso século XXI, muitas outras tentativas e iniciativas foram feitas e tomadas para que houvesse o pensamento e a ação contra os conflitos bélicos e, também, contra as guerras, sendo que algumas obtiveram mais êxito e outras menos. Não temos, por isso, a ambição de apresentar a solução para tal questão, mas situamo-nos na linha de pensamento que afirma ser possível a fundamentação da ciência da paz e, consequentemente, da Cultura de Paz. Antes de adentrarmos na análise do texto kantiano, gostaríamos de lembrar alguns aspectos recentes que fazem referência importante à determinação da ciência da paz. Lembramos, especialmente, no fim do século XIX e no século XX, os diversos estudos por ocasião tanto da Primeira Guerra Mundial quanto da segunda. Citam-se, aqui, entre outros, os estudos de alguns filósofos muito conhecidos e os textos por eles escritos: Max Scheler (1874-1928) com A ideia da paz perpétua e o pacifismo; Maurice Blondel (1861-1949) com A luta pela civilização e filosofia da paz; Karl Jaspers (1883-1969) ccom Verdade, liberdade e paz e com A bomba atômica e o futuro do homem; Ortega y Gasset (1883-1955) com Quanto ao pacifismo; Bertrand Russel (1872-1970), em diversos artigos, demonstra e fundamenta o porquê de seu engajamento em favor da paz. A partir de tais textos e também da situação existencial da Humanidade como tal, depois de 1945, constitui-se uma ciência para estudar a paz, a guerra e os conflitos. Essa nova ciência foi denominada de polemologia por alguns, na medida em que se buscava estudar a razão dos conflitos, as causas e as formas das guerras; enquanto por outros, de irenologia, ciência da paz, ou, ainda, de peace research, que é seu nome em inglês, constituindo-se, por conseguinte, como a pesquisa sobre a paz. Diversos centros de pesquisa e avanços foram sendo assinalados na direção dessa temática (GUIMARÃES, 2005, p. 20). Sinais muito significativos e expressivos da efervescência da Cultura de Paz foram as duas resoluções da Assembleia Geral das Nações Unidas, respectivamente, a Resolução 52/125, de 20 de novembro de 1997, declarando o ano de 2000 como o Ano internacional por uma Cultura de Paz; e a Resolução 53/25, de 10 de novembro de 1998, declarando 2001-2010 como a Década internacional para uma cultura de paz e não violência para as crianças do mundo (GUIMARÃES, 2005). Certamente nem todos sabíamos da declaração por parte da Assembleia Geral das Nações Unidas de que o período de 2001-2010 seria a década internacional para a Cultura de Paz. Ainda para constar, poder-se-ia citar, aqui, em perspectiva de construção de uma sociedade mundial justa, pacífica e cidadã, a Agenda 2030 da União das Nações Unidas (ONU).

			Por fim, para o propósito da elaboração deste verbete intitulado irenologia, não vem ao caso, aqui, lamentar ou buscar saber de quem foi e de quem é a culpa se não fizemos tudo quanto podíamos ter feito e colaborado para o projeto da paz. Mais importante é tomar consciência de que se faz necessário discutir, refletir, capacitar, habilitar as pessoas para a discussão e efetivação de uma cultura de paz (JARES, 2007, p. 11). Não obstante se viva em tempos difíceis em que o próprio ato de educar torna-se um processo complexo e problemático, exatamente porque a complexidade no ambiente educacional vem problematizando-se continuamente, tanto por fatores internos (diversidade cultural dos estudantes, choque de valores entre os diferentes setores da comunidade educacional, expansão das teorias tecnocráticas, etc.), como também por fatores externos que acompanham e condicionam o processo educacional (diversidade social e cultural, perda do valor da educação em amplas camadas da sociedade, relativismo niilista, perda de valores, consumismo, aumento da exclusão social, insegurança urbana, precarização do trabalho, incerteza social, etc.). O mais importante, enfim, é salientar a urgência e a iminência de assumir sem protelações em todos os níveis de formação e educação que a cultura de paz e de não violência precisa ser compreendida não mera e simplesmente como dada, mas, antes, como exigência e compromisso responsável: enquanto um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida, embasados no respeito à vida, no fim da violência, na promoção e na prática da não violência por meio da educação, do diálogo e da cooperação; enquanto respeito pleno e promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; enquanto compromisso com a resolução pacífica dos conflitos; enquanto adesão aos princípios, tais como, liberdade, justiça, democracia, tolerância, solidariedade, pluralismo, diversidade cultural e cidadania mundial.
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			JUSTIÇA

			Cacilda Jandira Corrêa Mezzomo13

			O termo justiça, substantivo feminino, do latim justitia.ae., designa aquilo que está em conformidade com o direito; como sinônimos de justiça temos: equidade, bondade, justo, merecido. Já como seu principal antônimo temos a palavra injustiça: “pereat mundus fiat justitia”14; princípio ou virtude moral que preconiza a atribuição do que é devido a cada um, ou seja, o respeito pelos direitos de outrem; condição do que é equitativo ou moralmente correto; diz-se da particularidade daquilo que se encontra em correspondência com o que é justo; bem como no modo de entender e de julgar aquilo que é correto; da administração da autoridade com vista à prossecução desses fins e no poder de aplicação das leis para solucionar litígios, julgar causas e atribuir sanções conforme o direito estabelecido e vigente; no ato de reconhecer o mérito de algo ou de alguém; relaciona-se com as seguintes palavras: 1. reunião dos organismos e de pessoas que compõem o poder judiciário como magistrados e outros indivíduos do foro; 2. lei penal; 3. punição jurídica; 4. segredo de justiça, referindo-se especificamente ao estado de um processo em fase de investigação em que os fatos que dele constam não podem ser publicizados; 5. imparcialidade, geralmente representada por uma mulher de olhos vendados com uma balança numa mão e uma espada na outra, simbolizando a capacidade de julgar e agir de forma apropriada às circunstâncias, sem favorecimento ou discriminação; 6. na religião, uma das quatro virtudes cardeais15 e que, segundo a teologia cristã, consiste na constante e firme vontade de dar a Deus e ao próximo o que lhes é devido, regulando nossa convivência e promovendo o bem comum ao defender a dignidade humana e o respeito pelos direitos humanos. É da justiça que brota a paz, e sem a presença da justiça nem mesmo o amor é possível; é a virtude da vida comunitária e social regida pela adoção aos princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Da justiça derivam a gratidão, a religião, e a paz; mesmo a caridade sucumbe diante de um castelo erguido sobre os pilares da injustiça, portanto, o primeiro passo do amor é a justiça, porque amar é querer, acima de tudo, o bem do outro; 7. justiça comutativa: conjunto de princípios e leis que regulam as relações entre os indivíduos em uma sociedade e que devem ser cumpridos de modo rigoroso e igualitário; 8. justiça distributiva: consiste no princípio ético-político que regula a distribuição de riqueza ou de recompensas, do todo social para com cada um dos membros que o formam estabelecendo a atribuição a cada um do que lhe é devido; 9. a justiça pública: como direito de ação judicial; 10. justiça social: como princípio que determina uma distribuição equilibrada da riqueza, das oportunidades e dos privilégios por entre os membros de uma sociedade, de forma a garantir a satisfação das necessidades de todos. A justiça é um dos temas que mais reflexão originou na filosofia, e permanece como pensamento e questionamento, sobretudo, contemporâneos.

			A pauta de temas como direitos humanos e estado de direito, entre outros, encontram na justiça a possibilidade de observação e de sua concretização. De modo que a questão da justiça é confundida, por vezes, com o próprio bem comum, que somente pode ser alcançado em um cenário de respeito mútuo entre as pessoas, equilíbrio das liberdades, bem como da prática de uma solidariedade efetiva. Sócrates e Platão convergem ao entenderem que a justiça consiste na virtude da alma (República, I, 353 a-e, p. 40) e, embora no texto platônico A República os filósofos tenham se ocupado em pesquisar e definir o conceito de justiça, há maior destaque para a análise do que são atos justos e injustos, assim como a distinção entre o homem justo e injusto, conduzindo-nos, também, para a adoção do conceito de justiça como a forma ideal de organização da vida em sociedade; para Aristóteles, a justiça é definida como uma disposição para realizar ações que produzem e conservam a felicidade. Na obra Ética Nicomaqueia (EN), a justiça é a virtude integral e perfeita: integral, porque compreende todas as outras; perfeita, pois quem a possui pode utilizá-la não só em relação a si mesmo, mas também em relação aos outros (EN, V, 1130, a, p. 93). O filósofo classifica a justiça em: justiça geral ou legal e justiça particular ou justiça em sentido estrito, sendo a primeira concebida como um objeto de utilidade e interesse comum a uma cidade ou país, enquanto a segunda seguiria orientada para o bem dos particulares. Aristóteles apresenta, ainda, duas distinções referentes ao termo justiça: a justiça corretiva, que respeita a igualdade de cada um, e a justiça distributiva, que aplica o princípio de proporcionalidade na repartição das vantagens, tendo em conta os méritos de cada um. Em última instância, o objetivo da justiça é permitir a solução de situações que se apoiam no princípio da igualdade extensiva a toda a humanidade, e não somente a uma cidade ou a um país; a definição de justiça feita por Ulpiano, adotada pela maioria dos jurisconsultos romanos, consiste na: “vontade constante e perpétua de dar a cada um o que é seu” (Digesto, l, 10, p. 73), e é outra maneira de expressar a noção de justiça como conformidade à lei, haja vista pressupor que aquilo que cabe a cada um já está determinado por uma lei; Hobbes por sua vez, afirma que o papel da justiça é o de garantir a manutenção dos pactos e que onde não houver Estado como poder coercitivo que assegure a manutenção dos pactos não há que se falar em justiça ou injustiça (Leviatã, XV, p. 123); nesse caso, verificamos, também, que a justiça permanece atrelada à concepção de conformidade às normas. Para Agostinho, no livro A Trindade, a justiça não se traduz apenas e tão somente na observância de um direito social destinado ao restabelecimento harmônico das relações humanas, mas, sobretudo, em um ato humano inspirado pela graça divina, ou seja, uma virtude de pureza interior (VI, 9-10, p. 271-277); para Kant, na Metafísica dos costumes (MC), a definição romana reduziria a justiça a uma norma já estabelecida: “Se aquela fórmula fosse traduzida por dar a cada um o que é seu, estaria dizendo um absurdo, pois não é possível dar a alguém o que já tem. Para ter sentido deve ser assim expressa: inclui-se numa sociedade em que a cada um possa ser garantido o que é seu contra qualquer outro” (MC, DD, A, 3, p. 83). A contribuição de Kelsen para um conceito de justiça consiste em uma concepção de justiça como manutenção de uma ordenação positiva mediante sua aplicação. Sobre isso, o filósofo afirma que: “Como categoria moral, o direito significa o mesmo que justiça. Essa é expressão para a verdadeira ordem social, ordem essa que alcança plenamente esse objetivo ao satisfazer a todos” (Teoria pura do direito, II, p. 78). Já John Rawls, provavelmente inspirado por Aristóteles, ao tratar da justiça em sua obra Uma teoria da justiça (TJ), estabeleceu dois princípios básicos: o princípio da igualdade e o princípio da equidade. Para ele, os indivíduos racionais constroem livremente uma sociedade justa, a partir do exercício da posição original e véu da ignorância, ou seja, sem ter o conhecimento das posições que cada um terá nessa sociedade, e sim se determinando apenas e tão somente com base nesses dois princípios, dando, assim, primazia à justiça em detrimento da mera organização ou estabilidade dessa sociedade (TJ, II,11, p. 52).

			Como podemos perceber, a gama de autores que se ocuparam da pergunta pela justiça é bem extensa. Temos, na verdade, uma constelação de pensadores, entretanto, não temos a pretensão e mesmo a possibilidade de catalogar todos neste verbete. Inferimos, portanto, que a justiça como um conceito diretamente conectado à ordem das relações humanas apresenta dois significados principais: 1. justiça como conformidade da conduta a uma norma; e 2. justiça como eficiência de uma norma, entendendo-se por eficiência de uma norma certa capacidade de possibilitar as relações entre os homens. Relevante é observarmos que, para a maioria dos pensadores, quatro são os fins perscrutados pela justiça, a saber: a) felicidade, b) utilidade, c) liberdade e d) paz. Entre todos os filósofos que se ocuparam do conceito felicidade, Aristóteles é, sem dúvida, o maior expoente. Nas palavras dele: “As leis promulgadas sobre qualquer coisa visam à utilidade comum a todos ou à utilidade de quem se destaca pela virtude ou por outra forma; desse modo, com uma só expressão definimos como justas as coisas que propiciam ou mantêm a felicidade ou parte dela na comunidade política” (EN,V, 1129 b, p. 92.); A redução da justiça ao conceito de utilidade, e não à felicidade, tem a característica de eliminar o caráter de fim último ou seu valor absoluto, considerando-a tão somente sob o aspecto da solução de determinadas conflitos; no que concerne à liberdade como fim da justiça, impossível falarmos desse conceito sem mencionarmos Immanuel Kant, haja vista ter sido o filósofo alemão quem mais aprofundou e sistematicamente identificou a justiça como liberdade. Nesse sentido, no texto Ideia de uma história universal com um propósito cosmopolita (IHU), ele afirma: “A tarefa suprema da natureza em relação à espécie humana é uma sociedade em que a liberdade sob leis externas esteja unida, no mais alto grau possível, a um poder irresistível, o que é uma constituição civil perfeitamente justa” (IHU, V, p. 28). Além da felicidade, da utilidade e da liberdade, alguns filósofos também elegeram a paz como medida ou critério da justiça de uma ordenação normativa. Esse parâmetro foi observado, por exemplo, por Hobbes, ao considerar justa a ordenação que garanta a paz, afastando os homens do estado de guerra de todos contra todos em que vivem no estado de natureza. Para ele, a primeira lei da natureza, a qual permite afastar o homem do estado de guerra, é a que prescreve perseguir a paz. De acordo com o filósofo inglês, para a igualdade de forças e de todas as outras faculdades humanas, os homens que vivem no estado natural, isto é, no estado iminente de guerra, não podem pretender que sua conservação seja duradoura, de modo que buscar a paz consiste no primeiro ditame da boa razão, a primeira lei da natureza (De cive, II, II, p. 53).

			Enfim, entendemos que a justiça consiste de fato na virtude mais perfeita; quando observada, permite-nos testemunhar a efetivação da felicidade, da utilidade, da liberdade e, sobretudo, da paz. A busca pela justiça é mais do que um ideal, é uma atividade contínua e que requer sempre uma atualização. Deve ser fruto de um árduo trabalho de educação e dedicação na direção da paz, para o qual somos todos convidados e impelidos a participar.
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			JUSTIÇA GLOBAL

			Karen Franklin16

			Justiça global é uma ideia fruto da imaginação dos modernos e que foi sendo cultivada a partir do século XVIII, tornando-se meta da humanidade no século XX. Após a Segunda Guerra Mundial, a construção de políticas e normativas que visaram uma situação de paz foram expressas na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Após 1945, o Tribunal Internacional de Justiça ao julgar conflitos e violações aos direitos humanos entre e nos Estados membros promoveu o fortalecimento do direito internacional. O desenvolvimento do pensamento e da viabilização da justiça internacional, iniciada em meados do século XX, buscou conceber uma possível justiça internacional ao estabelecer princípios e fundamentos da justiça global como uma base reguladora das ações. Assim, a justiça global parte das prerrogativas de uma justiça internacional, respeitando a Declaração dos Direitos Humanos. Comumente se concebe um estado de justiça quando todos têm aquilo que devem ter. Platão afirma que todos os cidadãos participam da justiça e que ela é uma virtude a ser cultivada para o bem comum (PLATÃO, 1990). Contemporaneamente, Onora O’Neill (2006) mostra que justiça e virtude são complementares, observando que há distinção entre a justiça que constrange Estados, através de leis e instituições, das virtudes, as quais formam o caráter de mulheres e homens que constituem o ethos das comunidades. É possível pensar que a análise da justiça e das virtudes adicionam elementos para defender o fortalecimento da ideia de justiça global. Grande parte das teorias da justiça concebem a justiça global como uma meta a ser alcançada, uma forma de harmonizar e estabilizar a cooperação em escala global. Teorias da justiça global objetivam explicar no que consiste ser o justo em escala global, em que povos e Estados interagem em diferentes níveis de interesse e cooperação, estabelecendo responsabilidades para indivíduos e Nações.

			A teoria do contrato social é uma concepção dominante na filosofia política ocidental, pois concebe que os princípios de justiça são resultado de um contrato original de vantagem mútua para os humanos saírem do estado natural. A teoria da justiça de John Rawls (2002) representa bem a discussão contemporânea sobre justiça global. Imersa na tradição contratualista, propõe que na posição original de uma situação imaginada de igualdade primordial (véu da ignorância) seria possível estabelecer princípios de justiça imparcial e equitativamente através do contrato entre iguais. A discussão que sucede à posição original leva em conta que a concepção de justiça como equidade é essencialmente uma concepção política de justiça e que tem por objetivo fazer com que pessoas cooperem entre si. Rawls propõe ajustes regulares a perspectiva da justiça, indicando que a principal virtude, seja de instituições, seja dos povos, seja dos Estados, é a manutenção da justiça. Após a década de 1980, houve a expansão dessas teorias para a esfera global, que se aceleraram a partir da informação planetária (internet). Estados nacionais são pressionados por incorporações, instituições privadas ou públicas e por outros Estados, demandando justiça nas relações planetárias. Com isso, o termo justiça global passa a se referir à justiça equitativa nas relações entre povos e Estados e considera a constituição da paz global. Nesse sentido, a justiça global busca harmonizar as esferas locais às demandas do cosmopolitismo, quer nas questões econômicas, quer políticas, quer sociais. Alguns dos principais problemas da justiça global são a conduta justa nos conflitos armados, a globalização intensa, integração e interação econômica, mudanças climáticas provocadas pela atuação humana, perigos de epidemias e pandemias sanitárias e desenvolvimento equitativo de povos e Estados.

			A teoria contratualista da justiça concebe a igualdade relativa entre as partes como elemento essencial, no entanto, não contribui para a efetivação da justiça global sem apresentar inconsistências. Em um mundo repleto de desigualdades, conceber uma igualdade plena ou até mesmo relativa entre as partes de um contrato em escala global seria impossível. Porém, é possível pensar em ajustes a partir dessa concepção. Thomas Pogge (2018, p. 183) compreende que hoje “milhões de seres humanos se influenciam uns aos outros permanentemente, através de redes de conexão altamente complexas”, com interações e sistemas econômicos modernos. Quando há a possibilidade de um sistema econômico produzir mais pobreza, indica que é nossa tarefa e dever moral analisar e reformar as instituições e sistemas que provocam tais efeitos. Para o referido autor, essa tarefa não é um dever positivo, referindo-se a um bem à humanidade, mas sim um dever negativo, “não participar da implementação de uma ordem básica injusta e trabalhar em sua reforma ou, pelo menos, ajudar a proteger suas vítimas” (POGGE, 2018, p. 184). Inibir as injustiças mesmo que não sofra seus efeitos seria uma tarefa de todos, uma vez que as conexões são planetárias e interdependentes. Thomas Pogge busca aplicar em escala global a posição original de Rawls, como forma de corrigir e coibir injustiças e os efeitos dela, compreendendo que o sistema global estaria aberto a todas as oportunidades de estabelecer contratos que visem alcançar uma estrutura global justa. Ele defende que essa estrutura global justa, ao ser aprimorada, pode promover a justiça global, uma vez que no acordo inicial da interação planetária os participantes do contrato concordariam com uma lista de direitos humanos. Mesmo sendo uma especulação hipotética, quando se estabelecem sanções ou coações econômicas o projeto pode estar em franco alinhavo. Para Pogge, a lista de direitos a ser defendida é a completude da Declaração Universal dos Direitos Humanos e o direito de emigrar. Nesse sentido, importa ter direitos assegurados não apenas legislativamente, mas efetivamente, ou seja, é preciso compreender que os direitos fundamentais estarão efetivamente em vigor. A justiça global estaria ligada a possibilidade de relações justas globalmente. A ideia de um projeto de justiça global envolve a consideração que os Estados envolvidos nos contratos estão inclinados a uma organização da economia mundial, que seja sensível à distribuição de recursos, para que todas as sociedades tenham ao menos uma base material suficiente para garantir as liberdades básicas internas e os direitos fundamentais (POGGE, 1988, p. 237). Desse modo, é preciso considerar as implicações do cosmopolitismo para a ordem mundial, pois há exigência de reorganização de instituições locais e globais que levem em conta o interesse de todos. Assim, considera-se que são agentes humanos que estão envolvidos no desenho e administração de organizações globais e que são eles que devem desconsiderar compromissos privados e locais ou lealdades nacionais para considerar os interesses de todos os seres humanos do planeta. Para promover a justiça global nesses termos, seria necessário abandonar os princípios de justiça de Rawls e levar em conta outros elementos e compromissos, tais como a amizade e o respeito humano, que minimizam a necessidade de “vantagem mútua entre os aproximadamente iguais” (NUSSBAUM, 2014, p. 106-110).

			A abordagem de Amartya Sen também contribui para a compreensão da justiça global a partir sua relação com a distribuição de renda e os níveis de justiça social. Se no interior dos Estados a distribuição é deficitária, ela também será deficiente na relação com outros Estados, uma vez que são interdependentes globalmente. A fome é um dos aspectos em que a justiça global retrocede de tempos em tempos. Muitas vezes, Estados e povos produtores não tem os mesmos recursos para adquirir sua própria produção e cedem às transações econômicas. Isso também ocorre em conflitos sociais e guerras que freiam a tendência à cooperação, exigindo das partes administração de posições. Sen (2010, p. 226) concebe que “forças do mercado sempre incentivam os víveres para lugares onde as pessoas têm condições de pagar por eles um preço mais elevado” e que isso torna mais complexa e frágil a concepção de justiça global. Ao buscar estabelecer bases de argumentação racional para discutir a justiça prática, incluindo modos de julgar que reduzam a injustiça, Sen questiona a justiça unicamente caracterizada nas plataformas de sociedades perfeitamente justas. Sua proposta busca refletir a partir do que ocorre em uma sociedade concreta, elaborando formas racionais de resolver conflitos e aprimorar políticas públicas. Amartya Sen (2011) busca discutir as teorias da justiça modernas – modelos procedimentais mentais – elevando a importância de experiências concretas para centro de uma teoria. A justiça global dependeria da compreensão de como a justiça local justificada se relaciona com outras partes do globo. Esse fenômeno apresenta estreita ligação com a cooperação e com a interdependência, quer econômica, quer climática, quer ecológica, quer bélica.

			Para compreender como valores e atitudes que promovam a justiça global possam ser disseminados local e globalmente, é preciso pensar em processos educativos que tenham esses valores como fundamentos e metas. Martha Nussbaum (2013) é uma das filósofas mais promissoras na resposta a essas convicções. Educar para a democracia é pensar local e globalmente em uma cadeia interdependente e cooperativa. A teoria cosmopolita é o ponto de partida para entender que mesmo com compromissos locais, com sua comunidade ou país, e apresentando uma compreensão de vida boa, as pessoas não devem ignorar os múltiplos relacionamentos que se conectam com todas outras no mundo. Assim sendo, a autora concebe que a aproximação entre a comunidade global e a local se torna uma reinvindicação necessária para o equilíbrio e para a compreensão de como estamos interconectados e que a noção de vida boa deve ser garantida a todos os seres humanos. Para ela, a cooperação internacional deve ser encarada como um contrato de vantagem mútua, em que diferentes Estados e povos se comprometem a dar garantias de uma vida plena, através de um conjunto de direitos fundamentais, não apenas a seus povos, mas também para aqueles que se inter-relacionam. Nesse sentido, ela postula que não apenas as relações políticas e econômicas devem ser priorizadas, mas também as relações de amizade, interesse próprio e cooperação social (NUSSBAUM, 2014, p. 92).

			A educação é um ponto forte para efetivar a ideia de justiça global e Cultura de Paz, pois aos poucos introduz perspectivas globais e a consciência de que a interdependência dos povos e Estados está cada vez mais evidente, principalmente quando pensamos no clima ou na produção de alimentos. A maioria dos Estados democráticos vivencia a experiência multicultural dentro de seus limites, por isso cada vez mais é preciso desenvolver capacidades humanas que deem conta dessa diversidade, dentro ou fora dos limites do Estado. Visando a essa perspectiva de mundo, Nussbaum propõe que a educação em termos globais objetive o desenvolvimento de capacidades humanas, e não apenas o acumulo que informações e conhecimentos. O enfoque das capacidades em educação considera que os Estados devem procurar: 1) desenvolver a capacidade da autocrítica sobre si e sobre suas próprias tradições; 2) ver-se a si próprios não só como cidadãos que fazem parte de um determinado grupo ou região, mas como seres humanos que se encontram ligados a todos os outros por laços de reconhecimento e interesse; e 3) a capacidade de ser empático, compreender a situação de outra pessoa, avaliar sua história, compreender seus sentimentos, desejos e as esperanças a partir de sua narrativa (NUSSBAUM, 2014, p.76-81). O ponto central da proposta de Nussbaum é desenvolver, globalmente, nas pessoas a empatia e o respeito pela diferença e perspectivas de vida, não esquecendo que a valorização da vida está ligada a uma capacidade de viver uma vida que vale a pena ser vivida. Desse modo, a educação torna-se fundamental para transformar a ideia de justiça global em procedimentos, ações, entendimentos, contratos justos e cooperação internacional que priorizem a vida que vale a pena ser vivida em todos os lugares do globo.

			Finalizando, o conceito de justiça global, que efetivamente se refere a questão das justas relações entre todos os humanos vivos, também leva em conta uma abstração das várias afiliações sociais e políticas que os seres humanos individuais possam ter, por isso sua relação com a justiça internacional, que avalia a relação entre os Estados e as Organizações Internacionais (LOHMANN, 2009). A ONU é uma das Organizações que contribui com a busca pela justiça global, pois objetiva, através de aprimoramento interno, compreender as diversas perspectivas individuais dos Estados para estabelecer um mínimo que poderá ser avalizado por todos seus membros. Mesmo que a justiça global continue sempre sendo apenas uma ideia, os processos internos dos Estados podem concorrer para o estabelecimento de políticas públicas que garantam às pessoas capacidades para viverem em um mundo cada vez mais globalizado, no qual as ações econômicas, políticas e sociais contribuam efetivamente para uma Cultura de Paz. Nestes termos, o enfoque das capacidades nas políticas educacionais garante o respeito às diferenças, que é uma responsabilidade de todos os indivíduos e estes são interdependes planetariamente e os responsáveis pela efetivação da justiça global.
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			JUSTIÇA INTERGERACIONAL

			Marisa Virgínia Formolo Dalla Vecchia17

			O tempo presente sinaliza o caminho que a geração atual reservará para as futuras gerações, sabendo do impacto das que já deixaram seu legado. Nesse contexto, a partir de pesquisa bibliográfica e guiando-se pelos conceitos de justiça intergeracional, de bem viver e ecologia integral, busca-se, entre outros propósitos, refletir sobre a concepção de cidadãos e cidadãs que os processos educativos poderiam articular, especialmente no âmbito de uma cultura de paz e remetendo-se à essência da vida e ao respeito à natureza dos povos originários.

			Colaboram teoricamente nesse percurso autores das áreas da educação, da filosofia, da sociologia e do direito, como Guimarães (2011), Boff (2004), Freire (1980), Acosta (2016), Rammê (2012), Kusch (1976), Fraser (2006) e Papa Francisco (2015). Entre as hipóteses que demandam reflexão, a a de que se a atual geração conviver solidariamente com remanescentes de gerações anteriores ou com as novas gerações que começam a despontar e ainda semear a paz, quem viver no futuro terá um ambiente sustentável. Entretanto (segunda hipótese), se a atual geração semear guerra e destruição da sustentabilidade dos ecossistemas, teremos grandes conflitos ecológicos, sociais, econômicos e culturais.

			Estamos nos referindo a um dos assuntos ou mesmo problemas relacionados ao que passou a ser denominada “justiça intergeracional”. Do latim justitia, justiça remete ao direito e ao que é certo e justo. Intergeracional é expressão que tem como raiz “geração” (termo que nasce do latim generatio e, entre outros significados, quer dizer “dar vida”) e está aqui antecedida pelo prefixo “inter”, o qual significa “entre” uma coisa e outra.

			Para melhor entendimento do que é justiça intergeracional, vamos considerar como as responsabilidades que uma geração tem sobre a outra, no sentido de garantir direitos de acesso aos bens comuns da humanidade, como a água, o ar, os diferentes ecossistemas, a superação da fome, o reconhecimento da diversidade cultural, a inclusão social, etc. Parece que essa garantia de direitos para as próximas gerações não tem sido possível num modelo de desenvolvimento economicamente concentrador e excludente, elitista, massificador da cultura e antropocêntrico.

			Justiça intergeracional envolve a “ponderação do estatuto moral e político das relações entre pessoas presentes, passadas ou futuras, mais especificamente, das obrigações e direitos que essas relações podem potencialmente gerar”, conforme conta no Dicionário Moral e Política. Nesse sentido, as gerações do passado ou do futuro podem ter reivindicações ou direitos legítimos contra as gerações do presente, que podem ter responsabilidades ou deveres correlativos em relação às gerações passadas ou futuras.

			Para Fraser (2006, p. 231), a justiça exige tanto redistribuição como reconhecimento. Tratando-se de gênero, ela sublinha seu caráter bivalente como fonte de um dilema: “Uma vez que as mulheres sofrem, no mínimo, de dois tipos de injustiça analiticamente distintos, elas necessariamente precisam, no mínimo, de dois tipos de remédios analiticamente distintos: redistribuição e reconhecimento” (FRASER. 2006, p. 235). Em seus estudos, a autora aborda, ainda, a influência da política da participação, defendendo a paridade participativa.

			Rammê (2012, p. 154) discorre sobre a dimensão intergeracional da justiça ambiental, considerando-a “referencial ético legitimador do direito das futuras gerações ao meio ambiente sadio e equilibrado”. Na visão do autor, essa dimensão reconhece “deveres ambientais intergeracionais, consubstanciados na obrigação que as gerações presentes possuem de repassar às gerações futuras os recursos naturais equivalentes aos que receberam das gerações anteriores”. Para constituir essa compreensão de justiça intergeracional, todavia, não basta se limitar ao aspecto ambiental. Torna-se necessário abranger a vida na sua integralidade, sendo imprescindível o papel dos processos educativos a partir da família, da escola, dos meios de comunicação, das redes sociais, etc.

			Um eixo imbricado a esse contexto, conforme mostram estudiosos como Kusch (1976) e Acosta (2016), é o da sustentabilidade, movimento que os ancestrais indígenas e seus descendentes souberam e sabem cultivar. Eles ensinam que a terra tem força sagrada; dela podemos nos alimentar de maneira ecológica e subsistente. Da terra colonizada que nos abriga, enquanto sul-americanos podemos extrair saberes, memórias, identidade e alternativas de convívio sem retirar dela a força vital. Pelo contrário, fazendo-a se recompor fértil e geradora de conhecimentos, numa relação de equilíbrio e aprendizagem com origens culturais e com quem chegou depois (gerações do agora).

			A convivência saudável entre os humanos e entre tudo o mais que a natureza abarca, como a cultura dos ancestrais e o novo, pode parecer algo paradoxal, mas é um caminho propositivo. As instituições de ensino, em conjunto com as comunidades, podem possibilitar a experiência do bem viver e da ecologia integral, na prática da justiça intergeracional.

			Na Encíclica Laudato Sì, o Papa Francisco trata de uma ecologia integral que inclui as dimensões humanas e sociais. Explica que a “ecologia estuda as relações entre os organismos vivos e o meio ambiente onde se desenvolvem” (PAPA FRANCISCO, 2015, n. 138) e leva-nos a “discutir acerca das condições de vida e de sobrevivência duma sociedade, com a honestidade de pôr em questão modelos de desenvolvimento, produção e consumo. Nunca é demais insistir que tudo está interligado” (FRANCISCO, 2015, n. 138). Segundo o Papa (2015, n. 138), não podemos considerar a natureza separada de nós. “Estamos incluídos nela, somos parte dela e compenetramo-nos”.

			O horizonte de um bem viver se insere nesse entendimento e não é tão distante (ACOSTA, 2016). O bem viver, sugere o teórico, é a superação do extrativismo com ideias oriundas dos povos e nacionalidades indígenas e de outras partes do mundo. É “uma tarefa de reconstrução que passa por desarmar a meta Universal do Progresso em sua versão produtivista e do desenvolvimento enquanto direção única sobretudo em sua visão mecanicista do crescimento econômico e seus múltiplos sinônimos” (ACOSTA, 2016, p. 70). O autor propõe ruptura civilizatória calcada na utopia do bem viver e na construção de uma sociedade solidária e sustentável. Uma quebra de paradigma para superar o fatalismo do desenvolvimento e reatar a comunhão entre natureza e humanidade e revalorizar diversidades culturais e modos de vidas suprimidos pela tentativa de tornar homogêneas as vidas das pessoas na concepção do ocidente.

			Como forma de vida, o bem viver respeita a igualdade, a liberdade e a adversidade. Assim, transforma-se e ajuda a garantir a preservação do planeta às distintas gerações, supondo uma visão holística integradora do ser humano na comunidade Pacha Mama (Mãe Terra). Para tanto, o compromisso das gerações com a natureza precisa antes se dar por meio de atitude e mudança de comportamento, conforme aconselham o Papa Francisco e o teólogo Leonardo Boff (2004).

			Em Laudato Sì, o Papa (2015, n. 159) afirma que “[...] já não se pode falar de desenvolvimento sustentável sem uma solidariedade intergeracional”. Desse modo, o pontífice retoma a ideia da ecologia integral que engloba economia, direitos humanos, governança, proteção ambiental e, porque não dizer, também cultura e paz. Oportuno reiterar que uma etnia que dá lições de sustentabilidade, convivência pacífica e respeito ecológico é a indígena. A cultura e a tradição que vêm desde os ancestrais estão relacionadas ao meio ambiente, ao cultivo e à subsistência, tendo a terra como a mãe que fornece os frutos, alimenta o povo, proporciona a vida e o bem-estar da tribo. Assim sendo, a comunidade indígena tem atenção especial com ecossistemas, ciclos climáticos e estações, pois são elas que delimitam o melhor período para plantações e colheitas.

			Seguindo nessa linha de cuidado com a natureza, Boff (2004) situa o leitor quanto à realidade nua e crua do descaso para com a natureza que impera em várias partes do mundo, quando homens e mulheres se desconectam do todo, pensam somente em si, agem individualmente, correndo contra o tempo e sem olhar para o entorno. Infelizmente, esquecem da Casa Comum, de uma visão holística e sistêmica do mundo, do ethos que abriga a si e ao outro (MORIN, 2002).

			É numa perspectiva de equilíbrio no convívio com seres, natureza e objetos que o cuidado se forja e cresce, alega Boff (2004, p. 162), pois “o cuidado não convive nem com o excesso nem com a carência. Ele é o ponto ideal de equilíbrio entre um e outro”. A atitude de sentir com cuidado deveria transformar-se em cultura nos mais distintos lugares, perpassando os ambientes escolares, familiares, comunitários, instituições, fazendo surgir “um novo estado de consciência e de conexão com a Terra e com tudo o que nela existe e vive” (BOFF, 2004, p. 117). Essa transformação requer mudança de hábitos e atitudes.

			O Papa Francisco tem clara postura de esperança diante da possibilidade de haver essa ação mais propositiva. Conclama cidadãos e cidadãs, a sociedade civil, a se mobilizarem para exigir mudanças. Mostra transformações que já ocorrem em diferentes lugares, experiências práticas que revelam outro compromisso com a vida de todos. Para ele, “o meio ambiente é um bem coletivo, patrimônio de toda a humanidade e responsabilidade de todos” (FRANCISCO, 2015, n. 95). Ele propõe como solução “ecologia integral”, ambiental, econômica e social; Conforme afirma o Papa Francisco (2015, n. 189): “Pensando no bem comum, hoje precisamos imperiosamente que a política e a economia, em diálogo, se coloquem decididamente ao serviço da vida, especialmente da vida humana”.

			Tais reflexões e atitudes dependem também do efeito dos processos educativos. Se educarmos para a vida, para o respeito e para a dignidade, possivelmente, esse caminho será alicerçado. Caso contrário, a luta será mais complicada. Por isso, torna-se fundamental educar as diferentes gerações para a política das decisões justas, para a política da não violência, para a política da paz. É um exercício que pode levar tempo, mas “a educação precisa ajudar-nos a descobrir e vivenciar valores e processos e não formas ou slogans” e ajudar-nos a derrubar barreiras nacionais e sociais em lugar de reforçá-las (FORMOLO, 2017, p. 56).

			A Cultura de Paz é um exemplo de prática progressista que pode contribuir para essa transformação. Conforme esclarece Guimarães (2011, p. 241): “Entendida duplamente como estrutura e interação, a Cultura de Paz é vista como um processo em ação, muito mais do que uma meta ou um telos (propósito) a ser alcançado”. É um conceito que se entrelaça ao cuidado do planeta e deveria estar presente em um modelo de desenvolvimento centrado na ecologia integral; e na consciência de quem constrói a educação na atualidade. É um conceito que poderia acontecer e perdurar pelas distintas gerações, numa perspectiva de justiça e integração junto à e pela natureza, pois “a conscientização é um compromisso histórico” (FREIRE, 1980, p. 26) e a sequência de nossa história depende também de uma justiça intergeracional.

			Essa complexidade de inter e múltiplas relações está sendo construída na vida cotidiana, no saber popular, na ciência, na espiritualidade. Não consta na estrutura e nas políticas de Estado, tampouco na legislação nacional e internacional com caráter de lei e de pactos. A ausência de jurisprudências em processos institucionais é a expressão de que estamos constituindo o conceito de que a próxima geração tem o direito de ter um ambiente de vida integral. O modelo atual de desenvolvimento, que é economicamente concentrador e excludente massificador das culturas, elitista e fascista, não possibilita a ecologia integral e o cuidado da mãe terra e da vida. Assim, infelizmente, se não predominar a justiça intergeracional, a próxima geração continuará tendo menos direito de viver, pois o planeta reagirá à sobrecarga de sua destruição exploradora e individualista.
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			JUSTIÇA E MEMÓRIA

			Castor Mari Martín Bartolomé Ruiz18

			A memória é condição necessária da justiça. O esquecimento nunca é real nem total na violência, já que ele sobrevive recalcado na subjetividade humana e no imaginário social, contribuindo para a replicação da violência como um valor social natural. A memória das vítimas contribui para neutralizar o potencial mimético da violência; expondo a sua crueldade, desconstrói a sua naturalização e evita que se normalize como valor social e cultural. A memória também é um terreno de disputa. A memória dos violentos/vencedores constrói narrativas legitimadoras da violência, enquanto a das vítimas, pelo contrário, expõe a perversidade do ato violento. A memória das vítimas instiga a construção da justiça em três dimensões: numa primeira, ela resgata do esquecimento as vítimas da história, fazendo para elas uma justiça anamnética; numa segunda dimensão, a memória da injustiça possibilita a restauração, dentro do possível, do mal cometido, que é a “justiça restaurativa”; já numa terceira dimensão, a memória é condição necessária para a “justiça transicional”, em contextos de injustiça histórica.

			A relação entre a memória e a justiça tem como referente da justiça a alteridade das vítimas e tem como objetivo da memória neutralizar a reprodução mimética da violência. A violência nunca é um ato pontual, ela desencadeia um potencial mimético que contamina os valores sociais e as reações humanas, ao ponto de constituir o que podemos denominar de uma cultura da violência (GIRARD, 1990). A mimese é uma pulsão que tende a repetir aquilo que a origina ou ainda imitar aquilo com o qual se relaciona (BENAJMIN, 1996, p. 108). Por definição, ela produz um impulso que tende a imitar um comportamento como se fosse algo natural (GEBAUER; WULF, 2004). Assim sendo, a mimese naturaliza o comportamento, nesse caso o violento, e o reproduz de forma inconsciente como algo normal. No caso da violência, a tendência mimética tende a reproduzir a violência praticada ou sofrida como se fosse uma forma de ação e reação instintiva – e natural – do ser humano (BENAJMIN, 1996, p. 113).

			Um caminho que se mostrou ineficiente para neutralizar o potencial mimético da violência foram os discursos formais e racionalistas, uma vez que a mimese da violência não se neutraliza através da confecção de instrumentos jurídicos formais de caráter procedimental (MATE, 2005, p. 267).

			A segunda prática política que também se mostrou ineficiente e até cúmplice da violência é o esquecimento, o qual é o grande aliado do potencial mimético da violência. A amnésia é condição necessária para a perpetuação da violência. Ambos coexistem como aliados estratégicos. A potência mimética da violência nunca pode ser esquecida, senão sempre fica recalcada; já o esquecimento não anula a violência, senão, sob aparência de esquecimento, fica recalca. A violência recalcada pelo esquecimento se perpetua como potência violenta nas estruturas e nas práticas sociais (BENAJMIN, 1996, p. 223). Ocultada sob a aparência do esquecimento, a violência contagia as estruturas, instituições, práticas e valores de nossas sociedades.

			Esboçadas as duas falsas soluções (atos racionalistas formais e políticas de esquecimento), amplamente utilizadas para tentar neutralizar a violência, cabe nos perguntar se ainda podemos ensaiar alguma proposta de solução para tamanha potência destruidora, levando em conta a condição de reparação das vítimas. Se o esquecimento é a alavanca mimética da violência, a memória atua como seu freio. A memória consegue neutralizar, em grande parte, a potência mimética que naturaliza a violência. Assim sendo, resta-nos perguntar: como a memória consegue dissolver a potência mimética da violência?

			A diacronia inerente ao acontecimento histórico se manifesta especialmente ativa nos eventos de violência (MATE, 2011). Para o ser humano e para as sociedades, o passado nunca passa totalmente. O tempo diacrônico conecta o presente com o passado através da experiência do acontecimento (AGAMBEN, 2016, p. 86-87). O passado sempre forma parte de nosso presente. Somos, em parte, o passado que vivemos. O tempo diacrônico não apaga os acontecimentos, pelo contrário, os recompõe, conectando as vivencias do presente com as experiências do passado. Como diz Benjamin (2012, p. 9): “O passado traz consigo um indicador secreto que o remete à redenção”.

			A memória contém uma potência anmanética que se opõe de forma eficiente à potência mimética da violência. A amnámese é a potência humana que consegue trazer para a luz aquilo que o recalque tinha ocultado sob aparência de esquecimento (ZAMORA; REYES, 2011). Desse modo, o ser humano tem a possibilidade de reconstituir seu passado no presente, presentificar o passado ao ponto de torná-lo atual. Essa potência absolutamente singular é a anámnese. Ela não é a mera possibilidade de reter lembranças, como os animais, mas a potência de atualizar o passado, significando-o a partir do presente; assim sendo, ela resgata os acontecimentos passados e os atualiza com novos sentidos. Ela consegue, ainda, passar da mera lembrança animal à reconstituição da memória com significado. A memória é a possibilidade de significar o passado a partir de nosso presente, e a anámnese nos permite construir o sentido de nossas lembranças. Devido a essa potência diacrônica, a anámnese penetra nos porões inacessíveis da violência recalcada e a traz para a luz do presente, expondo sua brutalidade. A potência anamnética desmascara a pretensa naturalidade de potência mimética da violência (MATE, 2011b). A anámnese recompõe o acontecimento do passado como uma realidade que toca nosso presente e constrói as pontes significativas de uma história ocultada pelo recalque. Desse modo, ela neutraliza a mimese da violência, uma vez que a violência sobrevive através da amnésia. Sua potência mimética se reproduz naturalmente porque se ocultou amnesicamente. A potência mimética resgata as consequências perversas de toda violência sobre a vida das vítimas, possibilitando uma percepção crítica da violência. Por isso, “a memória é justiça” (MATE, 2013, p. 149).

			A memória é produzida pela história da mesma forma que a história é produzida pela memória (RICOEUR, 2007). Mas não é qualquer memória que neutraliza a potência mimética da violência. Os violentos (os vencedores em geral) também utilizam a memória como recurso para legitimá-la e, desse maneira, sua memória atua como artifício ideológico para legitimar a violência. A memória que tem a possibilidade de neutralizar a potência mimética da violência é a que decorre do testemunho das vítimas. Aqueles que foram vítimas da violência têm uma experiência única de sua barbárie. Seu testemunho revela a perversão inerente ao ato violento. O testemunho da vítima atualiza anamneticamente o lado sombrio e terrível da violência, desarmando sua pretensa legitimidade (MARDONES; MATE, 2003). O testemunho e a testemunha da violência contêm uma potência anamnética singular que mostra a perversão da potência mimética da violência. Só a potência anamnética das vítimas contém a possibilidade de neutralizar a potência mimética da violência. Sobre isso, Rabinovich (2003, p. 69) alega que: “Não se escuta a voz da vítima para inverter papeis, mas para pensar, e materializar ação, uma situação fora da lógica vitimaria”. A memória dos violentos tende a ocultar os efeitos da violência sobre a vida humana, legitimando-a socialmente. A potência anamnética das vítimas contém um olhar próprio que revela o lado perverso da violência histórica. O lado sombrio da violência revelado pela memória das vítimas traz consigo um novo imperativo histórico: a urgência ética de neutralizar os dispositivos naturalistas da violência.

			A memória das vítimas instiga a justiça num duplo sentido. Primeiramente, realiza uma justiça histórica ao evitar o esquecimento da injustiça cometida, pois, como diz Benjamin (2012, p. 12), na sua tese VI Sobre o conceito de história, “nem os mortos estão seguros se o inimigo vencer”. A memória realiza o que podemos denominar de uma “justiça anamnética”, evitando a morte hermenêutica das vítimas pelo esquecimento da injustiça. A segunda dimensão da justiça que a memória realiza diz respeito à restauração da injustiça cometida. Só a memória da injustiça possibilita a restauração, dentro do possível, do mal cometido contra as vítimas. Sem a memória, o esquecimento reduz a justiça à ficção da igualdade formal num suposto ponto zero do presente, como se o passado da injustiça não estivesse vivo no presente. Só a memória da injustiça cria as condições de uma “justiça restaurativa”. Do mesmo modo, só a memória da injustiça possibilita, também, a “justiça transicional” nos contextos de violência histórica, a qual deve ser reparada para que o presente possa se dizer justo. Apenas a memória das injustiças históricas possibilita uma transição justa em eventos como a transição das ditaduras latino-americanas para as democracias, do regime de apartheid ou a reparação histórica devida ao genocídio indígena e aos séculos de escravidão no Brasil e em outros países. Sem a memória histórica dessas injustiças não será possível uma justiça real para o presente.
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			JUSTIÇA POLÍTICA

			Newton de Oliveira Lima19

			Para Heráclito, a lei da pólis seria comandada pela lei natural justa. Sua visão equivalia a uma leitura do justo universal, depois referido pelos estóicos como reta razão imutável. No sofismo, o justo passa a ser predominantemente humanista e político; e na ideia de Aristóteles, o justo moral universal assume as formas discursivas geral e especial de lei da pólis. A justiça política em Aristóteles emerge como mediação entre a lei escrita da pólis e a equidade, servindo de parâmetro para a justiça do governo. Após a era medieval e seu domínio teológico, a retomada da política laica na modernidade fez com que a ideia da justiça pública fosse encampada pela autoridade do soberano político que, quando necessário, emitiria uma decisão supralegal em prol da segurança de todos (Hobbes). Em Rawls, a expressão dessa justiça política igualitária conduziu a elementos substanciais e equitativos na distribuição de recursos pelo Estado, associada a um reconhecimento da promoção da igualdade efetiva entre os cidadãos.

			A justiça política da Grécia à era contemporânea

			A ideia de justiça cósmica como lei natural, estruturada, principalmente, a partir de Heráclito de Éfeso (500 a.C.), indicou uma ordenação justa do Cosmos a uma ordem que integraria lei natural (Physis) e a Pólis ou cidade (πόλις), onde o dialético e conflituoso devir (movimento) cósmico e dentro deste os conflitos internos na Pólis, pudessem encontrar um local de pacificação (a estabilidade do movimento, a decantação ao caos na ordem). Esse local seria o ponto de encontro entre o discurso (λόγος) e a razão cósmica que, pela linguagem, seria o mediador entre a forma da lei humana e as representações das ações justas dos Deuses, transformações simbólicas da ideia de justiça cósmica. A sabedoria da filosofia expressaria o conceito de justiça entre o humano e o divino. Havia uma determinação da cosmicidade e seu sentido religioso sobre a justiça discursiva (humana) na pólis. Heráclito não distinguia entre Physis – como lei de justiça cósmica, expressão do Logos-fogo (a própria mente de Deus) – da lei humana (Nomos). A questão seria atingir o saber comum sobre o justo, visto como racional e universal, na recepção dos estóicos do pensar heraclitiano. Sobre isso, Brunet (2006, p. 176) diz que: cumprir com a lei justa universal imutável e acima das cidades (Marco Túlio Cícero).

			Já na perspectiva do pensamento sofista e na democracia ateniense, a dialética passa a ser entendida em sua significação humanista, isto é, a ideia de discurso como algo afeito ao ser humano e sua utilização política é a tônica de uma visão imanente e não religiosa de poder. O próprio parâmetro de democracia (em Atenas a democracia foi implementada em 525 a.C., por Clístenes) levou o discurso político a sair do monopólio dos sacerdotes para ser criticado pela opinião pública. Sófocles (497 a.C. – 406 a.C.) e sua Antígona já representam uma cisão entre discurso divino e discurso humano sobre o justo ao apelar a favor do direito natural contra a tradição e contra a lei escrita do soberano Creonte, enquanto Antígona já coloca em foco o problema da justiça das leis da Pólis (SÓFOCLES, 2013).

			Aristóteles concebe, a partir da herança da noção da justiça como expressão da virtude perfeita de Platão, isto é, como harmonia de todas as partes da alma individual e das partes da pólis, o justo moral universal e seu desdobramento na forma legal na cidade. A lei, para esse filósofo, teria manifestações metodológicas em justiça geral e especial; esta última teria a forma particular na distribuição de bens (proporcionalidade de concessão de bens na pólis com vistas à igualdade geral), bem como teria as formas correlativas na comutação de bens (justiça aplicável aos contratos, sinalagmática ou igualdade entre os iguais ou equilíbrio contratual) e na reparação de danos sofridos por um particular (aplicação da proporcionalidade). A equidade é a correção da própria lei aplicada ao caso concreto (razoabilidade). Ou seja, é uma lei escrita e aplicada mediante a equidade e a sabedoria moral (Phronesis), sendo esta aplicada ao caso concreto decidido por um magistrado, que é a mediania.

			A justiça política de Aristóteles (1986; 1283a), o maior bem da política de uma cidade e sua busca por efetivação da igualdade como desejo comum seria a mediação entre a lei distributiva, que quer o equilíbrio das riquezas entre os cidadãos da pólis, e a equidade na decisão do caso concreto (que especifica a abstração da lei e evita os excessos). A justiça política engloba a aplicação da lei pelos governantes e magistrados ao exercerem a mediania ou meio-termo (mesótes) entre as formas de justiça distributiva e equitativa e, ainda, engloba fazer com que, caso necessário, sejam complementadas quando não atingirem a justiça para o caso concreto pelo Direito natural (justiça moral cósmica). A justiça política implica a divisão de bens igualmente e conforme o mérito (ARISTÓTELES, 1986; 1283b), o que levou a considerações sobre as formas de governo justas (Monarquia, Aristocracia e República). Essas formas são corretas (equitativas) se cumprirem, cada uma de acordo com sua estrutura de poder, sua missão ética para o bem comum, ou seja, se cumprirem com a justiça política. Esta, então, serve para: o julgamento ético das ações dos governantes, a correção das leis e a adequação do poder ao Direito. É nesse sentido que basicamente o termo justiça política será empregado na tradição ocidental.

			Com a teologia cristã e sua encampação do justo, a lei natural, inspirada por Deus, seria a norteadora universal da consciência da justiça nas nações e a moralidade das ações do príncipe seu maior fim – a Lex Aeterna e sua consideração moral sobre o governo deveria ser a bússola do governo justo, como queria São Tomás. A ética cristã sobre a lei é criticada na ascensão do Estado moderno jurídico e nas suas considerações sobre a legalidade estatal20. O contratualismo de Hobbes (1979) defendeu a volta da Política ao palco estatal. Ele objetivou que o cidadão trocasse sua liberdade natural pela proteção legal do soberano, mas ao ceder seus direitos naturais o soberano poderia suspender a eficácia da lei por considerações políticas. Hobbes colocou o poder acima da ética devida pelo Estado, fazendo o poder do soberano assomar sobre o pacto político. Justiça política na modernidade seria, pois, expressão da soberania sobre o Estado e na possível excepcionalização sobre o próprio Direito21.

			A luta pelos direitos do homem a partir da Revolução Francesa, os princípios da autonomia e da autotelia de todos os seres humanos para Immanuel Kant (2008), a racionalidade positivista do Estado de Direito e depois a ideia de igualdade social que assomou o mundo, a partir das lutas sociopolíticas do século XIX, fez com que a ideia de justiça política e o julgamento dos atos do Estado fossem considerados prioritários. As experiências de injustiça social e os atos de racismo perpetrados principalmente na Segunda Guerra Mundial levaram o filósofo moral estadunidense John Rawls (2005) a resgatar a ideia de justiça igualitária como fim do contrato político e a resgatar a substância da igualdade social efetivada pelo judiciário constitucional, no sentido de uma promoção de direitos para minorias marginalizadas, efetivando suas condições de acesso a bens econômicos e culturais, bem como respeitando as diferenças identitárias que as caracterizam. Ações afirmativas como meios de efetivação de direitos e contestação pública cidadã e coibição legal e judiciária de discriminações e desigualdades seriam os mecanismos de efetivação da justiça política igualitária (LIMA, 2019). Rawls (2012), em seu liberalismo político, atualizou a justiça política aristotélica para uma avaliação justa da igualdade em sociedades plurais complexas pós-modernas, concebendo a ação política dos cidadãos e das instituições rumo a uma postura de pluralismo razoável e de equilíbrio reflexivo na esfera pública, a fim de combater as desigualdades e tolerar as diferenças políticas entre os grupos sociais22.
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			JUSTIÇA RESTAURATIVA

			Afonso Armando Konzen23

			O termo Justiça Restaurativa denomina a modalidade de gestão dos conflitos e das violências de natureza relacional que se fundamenta em princípios, valores e formas de proceder em contraposição à concepção sancionadora da tradição penal. Situada no campo dos meios autocompositivos que se orientam pelo envolvimento dos direta e indiretamente interessados, em encontro organizado e conduzido em ambiente seguro e protegido por facilitador que positiva a diferença e estimula a atenção plena, a escuta profunda e o diálogo respeitoso, a Justiça Restaurativa vê no conflito e na violência a oportunidade para transformar a realidade no lugar de apenas tentar conformá-la à vontade normativa ou a interesse que não seja aquele consensualmente compreendido e aceito pelas partes.

			Trata-se de uma concepção em desenvolvimento, ainda sem maturidade para consensos de natureza conceitual24. Uma das tendências considera a Justiça Restaurativa como uma definição aberta e ampliada, uma forma de viver em sociedade, uma filosofia de vida ou uma filosofia dos relacionamentos, uma atitude frente aos outros ou um movimento social destinada a melhorar a vida em sociedade. Outros sustentam que se trata de uma nova teoria de justiça que importa em mudança paradigmática e que rompe com a concepção punitiva-retributiva. Outros, ainda, têm uma leitura mais estrita e prática, voltada à questão operacional, defindindo-a, por exemplo, como:

			Uma nova forma de lidar com a questão dos conflitos e dos crimes, centrada mais nas pessoas e nos relacionamentos que nas questões jurídicas. Antes de discutir questões legais, culpados e punições, a JR promove intervenções focadas na reparação dos danos, no atendimento das necessidades da vítima, na corresponsabilização do ofensor, sua família e pessoas do seu relacionamento, tudo visando à recomposição do tecido social rompido pela infração e o fortalecimento das comunidades (BRANCHER, 2014, p. 8).

			Em resumo, a Justiça Restaurativa situa-se no campo das práticas de justiça que veem o conflito e a violência em sintonia com a proteção dos Direitos Humanos e com inspiração na Cultura de paz e na não Violência, os quais pretendem, com a pacificação social, contribuir com a construção de um presente e futuro humano e ecologicamente sustentável.

			Origem

			A origem do termo Justiça Restaurativa é atribuída ao psicólogo estadunidense Albert Eglash, dedicado, nos meados da década de 70, a reformar o modelo terapêutico pelo uso de estratégias em que o ofensor era auxiliado a achar formas de pedir perdão aos atingidos pela ofensa e a construir nova oportunidade para si mesmo com a ajuda a outros ofensores (JACCOUD, 2005, p. 165).

			A origem da concepção vincula-se, no entanto, a explicações mais complexas e multifatoriais, inspiradas nos modelos de organização das sociedades pré-estatais europeias e nas coletividades nativas, sociedades que privilegiavam as práticas de regulamentação social centradas na manutenção da coesão do grupo, em que os interesses coletivos superavam os individuais e a reação à transgressão era orientada para restabelecer o equilíbrio rompido e buscar de solução rápida para o problema, com a tendência de aplicar mecanismos capazes de conter a desestabilização do grupo social. A origem também pode ser associada à tradição reintegradora, consuetudinária e negocial com vestígios nos códigos de Hammurabi (1700 a.C.), Lipit-Ishar (1875 a.C.), Sumeriano (2050 a.C.) e de Eshunna (1700 a.C.), que previam medidas de restituição para determinadas infrações, características que também podem ser observadas nas práticas das sociedades pré-estatais da Europa e entre os povos tradicionais da África25, da América do Norte e da América do Sul e na tradição Maori da Nova Zelândia. Nesse sentido, as práticas restaurativas seriam, antes de uma nova dimensão, a recuperação de uma dimensão perdida, no sentido de aproveitar a experiência de outras tradições para inspirar a revisão crítica dos procederes considerados como conquistas da modernidade.

			A tendência para a solução dialogal dos conflitos também derivam: da desagregação do modelo de bem-estar social; das críticas às práticas penais do modelo repressivo, terapêutico, sociológico e preventivo de direito penal mínimo ou alinhado com a despenalização, como o abolicionismo penal; das transformações estruturais dentro e fora do campo penal; da crescente complexidade das relações sociais; do aparecimento de uma sociedade civil disposta a opor-se ao exercício do poder estatal de forma absoluta e centralizada, com a fragmentação dos centros de decisão que remodelam as relações entre os cidadãos e o Estado e renovam o conceito de democracia, gradativamente estruturado na maior participação e colaboração; e, principalmente, das ideias associadas aos movimentos de contestação das instituições repressivas, da descoberta da vítima e de exaltação da comunidade. Ou, ainda, em relação à infração juvenil, do compromisso com a identificação dos pontos fortes a partir dos quais se possa ajudar o jovem a construir a sua vida para o futuro sem o risco de reforçar a sua exclusão. Ou seja, a Justiça Restaurativa nasce e tem lugar em face da complexidade social e cultural que reclama por criatividade, por uma moldura conceitual que permita avançar para um sistema flexível de justiça, com soluções adequadas à variedade de transgressões e de sujeitos envolvidos; melhor dizendo, “um salto de qualidade, de um sistema monolítico, de uma só porta, para um sistema multiportas, que ofereça respostas diferentes e mais adequadas à criminalidade” (PINTO, 2005, p. 19).

			Princípios e valores

			A Justiça Restaurativa é uma concepção orientada por princípios e valores que fazem sentido em qualquer lugar em que se pretenda viver com mais harmonia, empatia, tolerância e respeito à diferença e para aprender a conviver com autonomia e responsabilidade. Para Howard Zehr, historiador e criminologista estadunidense e um dos maiores referências desse tema, seriam três os princípios fundamentais da Justiça Restaurativa: todo crime é, antes de uma ofensa à lei, uma ofensa a pessoas e comunidades, o qual gera danos e necessidades; e danos e necessidades geram responsabilidades; para exercê-las, é indispensável compreender, reconhecer e agir com o envolvimento e a participação de todos os interessados (ZEHR, 2008, p. 167 e ss)26. Orientados para o uso das metodologias focadas na relação, destacam-se como princípios da prática restaurativa: a voluntariedade livre e informada, a confidencialidade, a horizontalidade e a consensualidade, associados à informalidade, celeridade, imparcialidade e urbanidade27.

			Objetivos

			Em oposição aos objetivos dos procederes da concepção punitiva-retributiva, de apurar o fato e determinar a sanção em proteção da sociedade com a oferta de garantias jurídicas de resistência ao processado, o proceder restaurativo tem por finalidade a compreensão do fato, o cuidado com as necessidades causadoras e causadas pelo fato e a reparação dos danos materiais e imateriais, com a prevalência da vontade das partes e da pacificação dos relacionamentos sobre as soluções normativas e a vontade de punir.

			Metodologias e campos de aplicação

			Também denominada de mediação penal, as metodologias restaurativas mais conhecidas são a mediação ou conferência vítima-ofensor, conferência do grupo familiar, reuniões de Justiça Restaurativa ou, como a metodologia mais difundida no Brasil, da autoria da professora norte-americana Kay Pranis, o círculo de construção de paz (PRANIS, 2010)28. Percebe-se nitidamente a tendência do progressivo alargamento da utilização das metodologias da Justiça Restaurativa para além das transgressões, pois sua prática faz sentido para a alfabetização socioemocional, a gestão da convivência nos espaços escolares, o atendimento para a reintegração dos infratores, a hamonização da vida familiar, a qualificação da vida em outros ambientes coletivos e, principalmente, como estratégia para a prevenção das jornadas transgressivas.

			A Justiça no encontro com o Outro: a Justiça Instaurativa

			Seria possível uma justificativa ético-filosófica da Justiça Restaurativa em diálogo com a Alteridade? O desafio consiste em pensar que a prática restaurativa pode inaugurar, com simplicidade, a responsabilidade ética, a qual é entendida como a responsabilidade pelo Outro, a responsabilidade ativa na não indiferença ao Outro, modo primeiro e original para instaurar o justo na convivência entre os humanos. Ética entendida como fundamento da condição humana que vive e medita sobre si, sobre seu lugar, sobre sua casa, sobre seu mundo. Ética como o fundamento de todas as especificidades do viver, em suas mais complexas relações e derivações, da ciência e da tecnologia, da história das comunidades e da própria filosofia. Ética como vontade de justiça em realização, justiça em todos os sentidos, justiça para com o que não é nós, justiça para nós como justiça para com o Outro que nós29.
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			LIBERALISMO

			Denis Coitinho30

			O Liberalismo surge como uma oposição ao Absolutismo e ao Mercantilismo, sendo uma contestação ao status quo. Durante os séculos XVI e XVIII, o absolutismo era a doutrina hegemônica da legitimação do poder político. Defendia que o monarca deveria ter o poder coercitivo absoluto, o que implicava na defesa da soberania do rei e na hereditariedade do poder. Também defendia uma fundamentação religiosa do poder político e sua unificação, isto é, significando a não separação e a independência dos poderes executivo, legislativo e judiciário. Por sua vez, o mercantilismo era caracterizado pela intervenção do Estado na economia na forma de restrições, privilégios, concessões, subsídios, incentivos e ausência de mobilidade social. Seus principais representantes foram Jean Bodin, Thomas Hobbes, Nicolau Maquiavel, Robert Filmer, entre outros.

			Essa contraposição ao absolutismo ocorreu com a defesa de governos constitucionais e autoridade parlamentar. Autores liberais, tais como Montesquieu, Voltaire, Locke, Kant, Mill, entre outros, defenderam o princípio de limitação do Estado, implicando na autonomia do indivíduo e sociedade, a soberania do povo (exercida por representantes) e a separação e harmonização dos poderes. Ainda, defenderam as liberdades individuais, tais como a liberdade de expressão, a liberdade religiosa e de associação, o poder judiciário independente e abolição dos privilégios aristocráticos. Como contraposição à economia mercantilista, autores liberais, como Adam Smith, por exemplo, defenderam o livre mercado, a divisão do trabalho, a abolição das barreiras internas ao comércio, sistema bancário livre e a mobilidade social. Seu argumento pode ser formulado da seguinte maneira: dada a igualdade e liberdade de todos os indivíduos, então, o poder político só será legítimo pela livre aceitação dos envolvidos, devendo estar aberto a todos, bem como a economia só será eficiente e justa sendo tomada como expressão das disposições individuais e empenho correspondente.

			Após as revoluções burguesas do fim do século XVIII e início do XIX, caracterizou-se como ideologia dominante. No contexto do século XIX, disputava a hegemonia com o Conservadorismo, doutrina caracterizada pela crítica aos excessos racionalistas do iluminismo e pela defesa da tradição, hierarquia, clericalismo e forte papel da sociedade civil. Ainda no fim do século referido, foi criticado pelos Socialistas, em razão da defesa abstrata aos direitos. No período entre as duas guerras mundiais, seu embate se deu com o Fascismo e o Comunismo, ambas ideologias que tinham em comum a defesa do poder político autoritário e a crítica aos direitos “burgueses”. Durante o século XX, sobretudo após o fim da Segunda Guerra Mundial, as ideias liberais se espalharam pelo mundo, haja visto a consolidação das democracias nacionais, a expansão dos direitos civis nas décadas de 60 e 70, a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Declaração Universal do Direitos Humanos, que instituiu os valores de liberdade, igualdade, dignidade e bem comum como critérios normativos centrais para regrar a convivência humana no planeta. Esses ideais liberais se efetivaram nos países europeus, os quais passaram a defender a social-democracia em conexão com o keynesianismo, instituindo o Estado de bem-estar social; este defende a participação do Estado para mitigar os problemas do capitalismo, como o desemprego e a desigualdade.

			Nos Estados Unidos (EUA), segundo a Encyclopaedia Britannica, “[...] o liberalismo está associado às políticas de welfare state do programa New Deal da administração democrata do Presidente Franklin D. Roosevelt, enquanto na Europa é mais comumente associado a um compromisso com políticas econômicas de governo limitado e laissez-faire” (Verbete Liberalism). Nos EUA e Canadá, a palavra “liberalismo” refere-se ao “liberalismo social”; já no contexto europeu e latino-americano, a palavra “liberal” ou “neoliberal” designa em geral os defensores da liberdade econômica e Estado mínimo, o que é conhecido por “libertarismo” na América do Norte. A principal divergência estaria na indagação se o governo deveria promover a liberdade individual ou apenas protegê-la.

			A despeito da dificuldade em caracterizar e definir uma doutrina tão complexa e já tão longeva, gostaríamos de destacar suas ideias centrais, considerando tanto o liberalismo clássico quanto o contemporâneo. O liberalismo é uma teoria política, moral e econômica que defende o progresso da humanidade, a neutralidade ética estatal, a tolerância como virtude pública central, o livre mercado com justiça social.

			Assim sendo, o liberalismo pode ser entendido como iluminista por sua defesa do progresso humano. Quanto ao iluminismo, ele foi um movimento baseado na razão, confiando na capacidade humana de reorganizar a sociedade com princípios racionais, possibilitando a superação dos preconceitos que eram vistos como causas da opressão. Como explicado por Kant, o iluminismo ou esclarecimento seria “[...] a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado”, sendo a coragem de saber o seu lema (“Resposta à questão: o que é Esclarecimento?”, 1784). Voltaire, Diderot, D’Alembert e Rousseau, por exemplo, importantes representantes do iluminismo francês, tinham como pauta a defesa da ciência para melhorar a vida humana, a rejeição dos privilégios de classe e da tirania, a defesa dos direitos naturais de vida, liberdade e igualdade e a universalização do conhecimento. Essas ideias, reunidas na Encyclopédie, são reconhecidas como a base da Revolução Francesa de 1789, que acabou com os privilégios da nobreza e do clero e instituiu a República Francesa. Esse caráter progressista do liberalismo pode ser observado, inclusive, na crítica feita por Edmund Burke (1790), em Reflexões sobre a Revolução na França, a respeito do otimismo iluminista em uma ordem futura e a sua arrogância racionalista ao abolir a tradição. Até mesmo Adam Smith, conhecido como o pai do liberalismo econômico, foi um importante representante do iluminismo escocês, que se caracterizou pela busca do progresso social, vendo o sectarismo e o fanatismo como corruptores dos sentimentos morais e tomando a ciência e a filosofia como “o grande antídoto ao veneno do entusiasmo e da superstição” (A Riqueza das Nações, 1776, V.i.g.14).

			A segunda ideia é a defesa intransigente da neutralidade ética estatal se contrapondo ao paternalismo. Com a perda do fundamento religioso da política, os liberais defenderam a distinção entre as esferas privada e pública, significando que o Estado só poderia obrigar os indivíduos no âmbito político, assegurando os direitos à vida, à propriedade, à integridade e à liberdade, por exemplo, enquanto na esfera privada, como a religiosa e moral, eles deveriam exercitar sua autonomia. Isso implicou em uma distinção entre os deveres perfeitos, como o de não matar e roubar, que podem ser exigidos pela lei via punição, e os deveres imperfeitos, como ser caridoso e moderado, que devem ser decididos individualmente. John Stuart Mill (1859, p. 56), em Sobre a Liberdade, defende o princípio político liberal que diz que “[...] o único propósito para o qual o poder pode ser exercido com justiça sobre qualquer membro da comunidade civilizada, contra a sua vontade, é o de evitar o dano aos outros”. Isso excluiria qualquer intervenção estatal no que diz respeito ao próprio bem dos cidadãos. Questões comportamentais – como o consumo de drogas, aborto e eutanásia – devem ser decididas individualmente.

			Com a separação das esferas pública e privada, a tolerância surge como a virtude central para os liberais por poder garantir a estabilidade social perante o pluralismo. A tolerância é uma atitude que exige de nós o controle de certos sentimentos de contrariedade e desaprovação aos diferentes, isto é, ela parece exigir que consigamos conviver com as diferenças religiosas, culturais, políticas, morais, etc. Como bem dito por Scanlon (2003, p. 187) em The difficulty of tolerance, “[...] a tolerância requer que aceitemos as pessoas e consintamos em suas práticas mesmo quando as desaprovamos fortemente”. Essa ideia surge com John Locke (1689) em sua defesa à tolerância religiosa. Na Carta acerca da Tolerância, o filósofo elabora uma distinção entre o poder político e religioso, defendendo a escolha individual. Estabelece, assim, o escopo do poder político, que deveria se restringir ao bem público, não intervindo na esfera religiosa, uma vez que o cuidado das almas não seria incumbência do magistrado civil, mas estaria sob a responsabilidade do indivíduo, uma vez teria relação com a persuasão interior da mente e não com uma obrigação externa. Dado a existência da pluralidade, o liberalismo compreende a virtude da tolerância como a garantia da convivência pacífica. Como dito por Mill (1859, p. 59-60): “A humanidade terá muito a ganhar com a mútua tolerância para que cada um viva de acordo com o que lhe parece melhor para si mesmo do que impondo a cada um que viva como parece melhor a todos os outros”.

			Do ponto de vista econômico, o liberalismo defende o livre mercado ou o capitalismo, isto é, um sistema em que as trocas comerciais entre os agentes devam ocorrer sem a intervenção estatal. É caracterizado pela relação de trocas voluntárias, divisão do trabalho e propriedade privada dos meios de produção. Se contrapôs, no passado, ao Mercantilismo, e, contemporaneamente, opõe-se ao Comunismo, pois em ambas as economias há um grande controle do Estado. A ideia básica é que o intervencionismo é tanto ineficiente quanto injusto. Agora, isso implica na defesa de um Estado mínimo? Apenas para os que adotam a visão “libertária”, como Hayek, Mises e Friedman. Para os que adotam uma posição “igualitária”, como Rawls, Dworkin e Sen, o Estado tem o papel de promover a liberdade e a igualdade, especialmente garantindo os “bens primários” ou as “capacidades” que seriam necessárias para realizar os planos de vida. Até mesmo Smith defendeu a intervenção do Estado para acabar com a pobreza, financiar a educação, estradas e comunicações, tudo isso a partir de um princípio equitativo na tributação, estipulando que o imposto pago deveria ser proporcional ao rendimento de cada um (A Riqueza das Nações, V.i.e-i; V.ii.b.3). Considerando a sua história, tanto a bandeira do livre mercado como a da justiça social parecem muito caras ao liberalismo.
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			LIBERDADE

			Sônia Maria Schio31

			O termo “liberdade” não possui uma definição definitiva, mas várias acepções. Essas “variações” não são apenas históricas ou culturais, de abrangência ou de alguma concepção ou viés teórico-filosófico, pois envolvem tendências pessoais nem sempre conscientes. Quanto a estas, dependem de cada um que, desde a infância, a partir de ensinamentos e de experiências, alteradas no decorrer da vida (por acontecimentos individuais, familiares, sociais e até mundiais, como a globalização, a pandemia, por exemplo), elabora. Em outros termos, são múltiplos os fatores que originam a acepção de liberdade que aquele ser humano possui e expressa pela maneira de pensar, de agir, de viver. Nesse sentido, a metodologia adotada para tratar da “liberdade” parte do que é comumente entendido (conhecimento popular ou de senso comum: “liberdade é fazer o que eu quero”) para averiguar outras possibilidades de entendimento, sem esgotá-las. O vislumbre será tanto histórico quanto filosófico – inicialmente genérico, partindo da definição do Dicionário de Filosofia, de Abbagnano (2000) e, em seguida, buscando concepções mais atuais, como as de Hannah Arendt (1906-1975) e de Amartya Sen (1933); isso porque conhecer (e reconhecer) as possibilidades de entender a liberdade permite a autorreflexão e o autoconhecimento, ou seja, uma participação mais ativa e humana no mundo.

			Em um primeiro momento, a liberdade não parece ser um problema, mas a solução para as dificuldades relacionadas: à liberdade de expressão, de movimento, de associação, de culto; à liberdade sexual, econômica, entre inúmeras outras. A expressão “ser livre” é, comumente, entendida como “fazer o que quiser”: ir e vir, consumir, casar, beber, assistir, etc. Qualquer empecilho é “restrição”. A família reduz a liberdade, assim como a escola, o Estado; mas não só, uma vez que também o salário, a chuva, a pandemia o fazem. Pode-se observar que as respostas costumeiras são gerais; e tratar do tema da liberdade é referir-se ao humano, ao que o faz humano e ao que o mantém humano ou o afasta disso, mas que é também peculiar ao indivíduo: é dele.

			Nesse contexto, pode-se perguntar por que, se a liberdade, ou a falta dela, é tão facilmente percebida, ela é um “problema filosófico” ou é abordada pela filosofia desde a Antiguidade Grega. Talvez uma resposta breve seja a de que há duas variáveis envolvidas na questão: o fazer e o querer. Ou mais especificamente, o querer e o fazer, pois para que algo seja feito, ele deve ter sido ensejado (desejado ou querido). Outra possível resposta seria a de que, em períodos diferentes, a liberdade foi conceituada e caracterizada de maneiras diversas, independentemente da área (metafísica, direito, ética, por exemplo) e situação (proprietários, clérigos, livres, nobres), mas voltada às circunstâncias estruturais e conjunturais. Assim sendo, a principal limitação a considerada é a de que, usualmente, o conceito de liberdade é o Ocidental de base europeia.

			Outra indagação poderia ser se há mais do que uma maneira de classificar a liberdade. A sua resposta é positiva e ocorre sempre aos pares: objetiva ou subjetiva; limitada ou ilimitada; abstrata ou concreta; interna ou externa; relativa ou absoluta; positiva ou negativa; lista essa que pode ter o acréscimo de individual ou social, além das combinações destas. Essa alusão não visa a complicar o simples, mas o inverso: demonstrar que há a necessidade de investigar “o que é liberdade” para que seja possível vivenciá-la com mais qualidade. Assim, a tarefa da filosofia é a de auxiliar na compreensão do que é isto: ser livre.

			Se a liberdade for entendida como movimento, ir e vir, isto é, locomover-se, os outros animais também poderão ser considerados livres. Os humanos, muitas vezes, não o serão: por impossibilidade física, por estarem aprisionado ou em isolamento social, por exemplo. Nesse sentido, pode-se dizer que a impossibilidade é externa, porém, internamente, no espírito ou na mente, há liberdade; já outros estão presos em medos, dívidas, modismos, no entanto, podem ir e vir. Esses exemplos servem para ilustrar a multiplicidade de contextos envolvidos quando se trata da liberdade e para adentrar no binômio querer-fazer.

			Para tanto, pode-se narrar um pouco da história do termo, que acompanha a história da filosofia surgida na Grécia, em especial com os Sofistas e Socráticos32. No Dicionário de Filosofia, de Abbagnano (2000), o verbete “liberdade” possui oito páginas com duas colunas cada (p. 605-613). Nele consta que existem três concepções de liberdade (L.) que coexistem, na atualidade:

			1ª L. como autodeterminação ou auto causalidade, segundo a qual a L. é ausência de condições e de limites; 2ª L. como necessidade que se baseia no mesmo conceito da precedente, mas atribuindo-a à totalidade a que o homem pertence (Mundo, Substância, Estado); 3ª L. como possibilidade ou escolha, segundo a qual a L. é condicionada, isto é, finita (ABBAGNANO, 2000, p. 606, grifo do autor.)

			Na primeira, a liberdade relaciona-se com a vontade, quando a pessoa (o “eu volitivo”) comanda a si mesmo, ou seja, ele é causa de si (ABBAGANANO, 2000, p. 360-361). Os expoentes, normalmente citados como “representantes” desse modo de teorizar a liberdade são Aristóteles (385-323 a. C.) e Sartre (1905-1980). Para o primeiro, a liberdade (eleutheria) ocorre quando a vontade é autodeterminada (autarquia), porque a pessoa é autossuficiente (Ética Nicomaqueia, III, 5). Ou seja, ela quer o que pode ser alcançado ou obtido e age ou faz o que é devido para tornar possível alcançar o “objeto” do querer. Por exemplo, a vontade não quereria viajar para Marte se não houvesse a possibilidade de fazê-lo. Em outros termos, a vontade apenas “quer” o que é possível e o que ela tem a capacidade de conseguir.

			Para Sartre, Existencialista contemporâneo, o ser humano “é condenado a ser livre”. Isso porque o que ele faz expressa a escolha realizada, conscientemente ou não. Nessa perspectiva, não são aceitáveis os argumentos como “eu não tive escolha”, “eu sou neutro”, pois tais afirmações ou condutas são, segundo ele, o resultado da liberdade. Isto é, da opção por “não escolher” ou por acreditar que é possível adotar uma posição “neutra” em assuntos humanos. De qualquer forma, a pessoa será responsável pelo que fizer, uma vez que cada um pode (ou seja, tem as condições) de perceber o que os outros querem que se faça e o que se quer fazer. E mais, segundo ele (na obra O Existencialismo é um Humanismo, de 1946), a pessoa se torna responsável pelos outros (todos) ao escolher.

			A segunda também tematiza a vontade, porém não mais voltada ao indivíduo, mas com relação ao todo (Natureza, Cultura, Estado, modo de produção). Nela, cada ser humano precisa (i) buscar estar em conformidade com o todo e (ii) tornar-se parte ativa nele. Os filósofos que expressaram essa concepção foram os ligados à Escola Estoica33 e, na Modernidade, Spinoza (1632-1677), Hegel (1770-1831) e Marx (1818-1883). Segundo esses filósofos, a autodeterminação precisa estar aliada ao todo. Dito de outro modo, ser livre é “assumir o próprio lugar no mundo”. Isso parece estranho em Marx, o qual contrapôs-se ao Idealismo de Hegel, substituindo-o pelo Materialismo34. Entretanto, em Marx, o ser humano está em um contexto, e este busca modelá-lo, adaptá-lo, podendo o humano resistir quando se perceber capaz e unir-se aos outros que estão na mesma condição que ele.

			A terceira afirma que as escolhas são condicionadas pelas circunstâncias.35 A necessidade e a contingência, em especial, são os limitadores. O espaço entre elas é aquele no qual o humano pode escolher. Assim, esse conceito é conhecido como “possibilidade objetiva”, em que cada ser humano faz suas escolhas a partir do que lhe é possível. A liberdade, nessa perspectiva, depende de o sujeito conhecer a si, ao entorno, o passado, as pessoas envolvidas e decidir o que fará (e como) ou não. Ele pode, também, iludir-se, resignar-se ou interpretar as possibilidades e escolher. A responsabilidade acompanha qualquer que seja a ação, atitude ou comportamento.

			Percebe-se que não há Tradição de Pensamento, ou na acepção de algum pensador que não possua, implícita ou explicitamente, uma acepção de liberdade. Isso porque ela está ligada ao ser humano consigo (internamente: corpo e mente) e com o entorno (externamente: seu aparecer, mover-se, interagir com os outros, seres vivos ou não). Entretanto, poder-se-ia também afirmar que quanto mais se teoriza, mais se torna complexo definir a liberdade. Nesse viés, as maneiras encontradas por aqueles que inquiriam sobre o assunto, buscando elucidar algo que não aparece, afinal, não é possível apontar: “ali está a liberdade”, embora se possa fazê-lo com um símbolo, como com a Estátua a da Liberdade dos Estados Unidos. Muitas vezes, nem o agente consegue expor como a própria liberdade ocorre. Mas ela se faz presente nas ações, nos comportamentos; até nos silêncios e nas omissões. Isto é, a acepção de liberdade fundamenta o agir, seja ele simples de justificar, seja ele difícil de justificar (como é necessário explicitar em um processo judicial, por exemplo).

			Porém, pode-se afirmar, ainda, que cada concepção de liberdade se refere a um momento da liberdade (que abrange o querer e o fazer, é preciso relembrar): o início, o que move o agente a escolher: primeira acepção. Ou os meios, exposto no segundo conceito. Isto é, o mundo exterior, com os limites que este impõe, é considerado. E a terceira concepção, a qual enfatiza o final, ou seja, o que pode ser feito por determinada pessoa em uma situação específica e no tempo. Assim, é um exercício imprescindível perceber qual é a acepção de liberdade expressa e vivenciada e se há acordo entre o que é dito e o que é realizado. Com tais percepções, é possível conhecer-se mais e aperfeiçoar-se.

			Na busca de atualizar a discussão e diminuir a generalidade, dois autores podem ser brevemente citados: Arendt, que elege a liberdade política, pois prioriza a comunidade humana; e Sen, economista e filósofo que teoriza uma liberdade positiva, ligada à prática dos direitos individuais. Arendt, que vivenciou o Totalitarismo Nazista (1933-1945), escreveu que se a vida política estiver ausente, a vida privada – a da família, do trabalho, do lazer, da religião, etc. – não será vivenciada plenamente, pois apenas alguns serão livres: o governante, os ricos, os membros do partido, por exemplo. Segundo a filósofa, pode-se pensar em liberdade interna, de movimento, entre outras, mas nenhuma será completa se o sistema de governo não permitir que haja a possibilidade de reunir-se, falar, divergir.36 Para Arendt (1992, p. 191-192):

			Quer o saibamos ou não, devemos ter sempre em mente, ao falarmos do problema da liberdade, [que há] o problema da política e o fato de o homem ser dotado com o dom da ação; pois ação e política, entre todas as capacidades e potencialidades da vida humana, são as únicas coisas que não poderíamos conceber sem ao menos admitir a existência da liberdade, e é difícil tocar em um problema político particular sem, implícita ou explicitamente, tocar em um problema da liberdade humana. A liberdade [...] é na verdade o motivo por que os homens convivem politicamente organizados.

			Sen distingue as liberdades reais e as instrumentais: as primeiras são aquela em que não há cativeiros sociais, mas oportunidades; enquanto as segundas são as que objetivam eliminar as assimetrias existentes nas sociedades atuais. Ou seja, a elaboração de um contexto no qual o agente consiga ampliar as próprias capacidades e, assim, poder auxiliar e favorecer os outros para que atinjam um igual estágio de vida decente. Essa vida, entretanto, não é igual para todos: as pessoas têm interesses diferentes, expectativas que são específicas, as quais devem ser consideradas (isto é, ele não apregoa uma homogeneização). Para ele, é possível atingir uma vida satisfatória a partir da realização dos direitos. O enfoque, então, recai nas capacidades e no desenvolvimento humano, próximo ao que Adam Smith (1723-1790) preconizara no século XVIII, em contraposição às monarquias absolutas: o Estado é importante para corrigir as imperfeições do mercado.

			As liberdades instrumentais são o meio que oportuniza a obtenção da liberdade real. São eles: as facilidades econômicas, a liberdade política e de expressão; as facilidades sociais (casa, saúde, educação, emprego, entre outras); a garantia de transparência (para que haja democracia e não autoritarismo); e a segurança protetora (para os incapacitados: menores, doentes, velhos). Percebe-se que o pensamento de John Rawls (1921-2002), com na obra de 1971, a qual é intitulada Justiça como equidade, também influenciou a elaboração teórica de Sen37.

			Por fim, algumas considerações são incontornáveis, como a de mencionar a dificuldade de tratar de um dos assuntos mais recorrentes, e talvez controversos, da filosofia, pois embasa vários temas tratados por ela, como os referentes à ação humana (a Moral e a Ética ao produzir a Arte, por exemplo), à vida em grupo (a Polític a, isto é, organizar-se, governar, obedecer, legislar), adentrando em outras áreas, como a do direito, da sociologia, da economia. Além disso, cada tentativa de resposta gera mais questões, como a da relevância da liberdade a partir da modernid ade (século XVII), “lema” ou “bandeira” de movimentos políticos, sociais, econômicos. Gera, ainda, curiosidade sobre o futuro, or exemplo: “A liberdade, daqui há alguns anos, será tão importante como o é agora?”. A liberdade, ao menos atualmente, é indispensável, mas ela não deve ser um conceito abstrato, mas uma realidade. Para tanto, mesmo que repetindo, é preciso ficar atento à maneira como “eu” a vivencio comigo, com os outros e com o mundo.

			Referências

			ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

			ARENDT, Hannah. O que é liberdade? In: Entre o Passado e o Futuro. São Paulo: Perspectiva, 1992.

			CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 2000.

			REALE, G.; ANTISERI, D. História da Filosofia, v. I e III, São Paulo: Paulus, 1991.

			SCHIO, Sônia M. Hannah Arendt: História e Liberdade (da ação à reflexão). Porto Alegre: Clarinete, 2012.

			SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Cia das Letras, 2010.

			LIBERDADE POLÍTICA

			Alberto Ribeiro Gonçalves de Barros38

			A liberdade política voltou a ocupar um lugar relevante no debate público, principalmente depois da experiência dos regimes totalitários, como o fascismo, o nazismo e o stalinismo. No esforço de compreender o fenômeno do totalitarismo, filósofos e teóricos políticos dirigiram sua atenção para o que significava ser livre. Eles não estavam interessados no tradicional problema metafísico da relação entre liberdade e necessidade, nem no debate filosófico-teológico em torno do livre-arbítrio, muito menos na questão psicológica da liberdade interior. Eles desejavam esclarecer o sentido da liberdade nas relações sociais entre os indivíduos e nas relações do indivíduo com o Estado.

			O ensaio Two concepts of liberty, de Isaiah Berlin (1958), tornou-se uma referência fundamental no período do pós-guerra, ao opor dois sentidos distintos de liberdade e associar o sentido negativo ao liberalismo e o sentido positivo ao socialismo.

			A liberdade no sentido negativo é caracterizada, por Berlin, pela área na qual um agente tem a possibilidade de agir sem ser impedido ou de não agir sem ser coagido por outros agentes. Ela é definida pela não interferência, mais ou menos intencional, no campo de ação de um agente, impedindo-a ou tornando-a inelegível, tanto pela coerção física direta quanto por uma ameaça verídica. Já outros fatores, como a incapacidade física ou econômica de realizar o que se pretende, não são considerados restrições à liberdade, uma vez que não são impedimentos baseados na coação de outros agentes, mas limitações do próprio agente.

			Já a liberdade no sentido positivo é caracterizada pela autodeterminação, ou seja, pela disposição do agente de ser senhor de si mesmo e de estabelecer a norma de sua própria ação. Segundo Berlin, um dos aspectos mais relevantes que esse ideal de liberdade assumiu na história do pensamento ocidental foi a autorrealização, identificada com o programa do “racionalismo esclarecido”. O seu principal pressuposto era de que, ao compreender a necessidade de algo, a pessoa não poderia desejar coisa distinta, pois querer algo diferente do que deve ser seria ignorância ou irracionalidade. Nesse sentido, a pessoa seria livre se, e somente se, impusesse a si mesma, ou, ao menos se aceitasse, o que é necessário, isto é, racional.

			De acordo com Berlin, os dois sentidos de liberdade se desenvolveram historicamente em direções divergentes. O sentido negativo, proveniente da defesa de um espaço de liberdade independente da esfera do controle social, poderia ser observado na tradição liberal que defendia a necessidade de um campo mínimo de ação, livre de qualquer ingerência ou coerção, para que os indivíduos pudessem desenvolver suas faculdades naturais. Já a liberdade no sentido positivo, sustentada na exigência de que para ser livre é preciso realizar o que é necessário, efetivando o verdadeiro propósito da natureza humana, estaria presente na doutrina socialista, que postulava a existência de um valor supremo, para o qual todos os outros valores humanos deveriam convergir, e um fim último, para o qual todos os membros da sociedade deveriam se dirigir.

			Na avaliação de Berlin, a liberdade no sentido negativo deve ser almejada, porque se limita a combater interferências desnecessárias e permite aos indivíduos escolher seus próprios fins. Já a liberdade no sentido positivo deve ser evitada, porque sujeita a independência individual aos destinos da coletividade e não leva em consideração as diferentes visões do mundo. Contra o monismo metafísico e ontológico sobre o qual ela se sustenta, Berlin alega que as finalidades humanas são múltiplas e que nem todas são comensuráveis ou compatíveis entre si. O respeito ao pluralismo e à tolerância indicam a escolha: é preciso abandonar a liberdade positiva, que traz prejuízos à independência individual, sacrificando-a ao destino do corpo social, e ficar com a liberdade negativa da tradição liberal, a única adequada a uma sociedade aberta e democrática.

			Em What’s wrong with negative liberty, Charles Taylor (1979) sustenta que a principal diferença entre elas é que a liberdade negativa é um conceito-oportunidade, no sentido de que ser livre é ter o máximo de opções disponíveis, independentemente se vão ser ou não adotadas, enquanto a liberdade positiva é um conceito-exercício, no sentido de que ser livre é controlar e governar efetivamente a própria existência, seja individual, seja coletiva. Ao contrário da liberdade negativa que destaca o campo de opções abertas para o agente, enfatizando a capacidade de escolha, a liberdade positiva foca a efetivação de um determinado fim, ressaltando a capacidade de autodeterminação do agente.

			Taylor e outros autores chamados comunitaristas criticam a crença liberal de que a liberdade de escolha é inerentemente valiosa, algo a ser buscado por si mesmo, como se o valor estivesse na própria escolha, e não na atividade que se realiza por meio da escolha. Além disso, há atividades que são mais valiosas do que outras, porque possibilitam a autodeterminação do indivíduo e o conduzem para sua autorrealização. Diferentemente da liberdade negativa, que demanda a independência do indivíduo frente a todos os obstáculos postos por outros agentes, a liberdade positiva exige a discriminação entre os obstáculos, pois alguns representam mais ou menos sérias restrições, são extremamente significativos e comprometem a autodeterminação do indivíduo.

			Na perspectiva dos comunitaristas, se a liberdade é o exercício de certas atividades, ela só pode ser conquistada quando os indivíduos dispõem do completo acesso, das capacidades necessárias e dos meios indispensáveis para a realização dessas atividades. Não basta, assim, ter inúmeras opções e oportunidades se elas não são significativas ou, sendo significativas, se os indivíduos não têm recursos para efetivá-las. Portanto, a liberdade não é impossibilitada apenas pela presença de obstáculos, como afirmam os liberais, mas, principalmente, pela falta de recursos para realizar as ações necessárias à autorrealização.

			Nas últimas décadas, historiadores e filósofos políticos têm recorrido ao republicanismo em busca de uma terceira concepção de liberdade capaz de superar a dicotomia entre a liberdade negativa dos liberais e a liberdade positiva dos socialistas e comunitaristas. Na avaliação do historiador Quentin Skinner, tem sido ignorada a tradição republicana de pensar a liberdade na qual se encontra uma concepção negativa, no sentido da ausência de interferências arbitrárias, que inclui o engajamento cívico e a coerção legal. No pensamento republicano, ser livre implica tanto escolher os próprios fins quanto praticar ações virtuosas que promovam o bem comum; e como tais ações não são espontâneas, seria, muitas vezes, necessário obrigar os cidadãos a praticá-las por meio das leis civis. A participação política não é considerada um bem em si mesmo, mas simplesmente um meio eficiente para que os cidadãos possam efetivar suas escolhas e perseguir os fins desejados, pois só é possível ser livre num Estado livre, isto é, num Estado capaz de agir de acordo com sua própria vontade. Quando um Estado perde sua independência e sua autonomia, tornando-se sujeito da vontade de uma potência estrangeira ou de um governo tirânico, os seus membros deixam de ser livres e passam a ser constrangidos a realizar os fins escolhidos pelos seus senhores, numa condição análoga à da escravidão. Assim, como seria irracional querer o fim e recusar os meios, os cidadãos devem reconhecer que o engajamento cívico é condição necessária para sua liberdade. Eles devem, também, reconhecer que as leis civis são instrumentos indispensáveis, dado que asseguram o cumprimento dos deveres cívicos e impedem a submissão a poderes discricionários.

			Já o filósofo político Philip Pettit enfatiza que o oposto da liberdade na tradição republicana é a submissão a um poder arbitrário e a associa com a dominação, exemplificada historicamente pela condição do escravo, ou seja, daquele que se encontra sujeito à interferência arbitrária de um senhor. Ele avalia que a liberdade republicana, definida pela ausência de dominação, é claramente distinta da liberdade positiva, uma vez que o autodomínio pode ser mais acessível ou até mesmo promovido numa sociedade que assegure por meios institucionais a ausência de dominação, mas ele não se realiza por meio dela. Já em relação à liberdade negativa, embora ambas se caracterizem pela ausência, elas distinguem-se de duas maneiras. A primeira é que elas se definem em contraposição a males diferentes, a saber: interferência e dominação. A ausência de interferência não implica na ausência de dominação, visto que é possível estar sob o domínio de alguém sem sofrer interferência; isso pode acontecer por diversos motivos: não haver disposição da parte de quem detém o poder arbitrário em interferir; o fato daquele que detém o poder de interferir ser induzido a não o fazer, etc. Se do ponto de vista da concepção negativa a liberdade é mantida, já que não houve interferência, do ponto de vista da concepção republicana a liberdade está totalmente comprometida, dado que ela pode ocorrer de acordo com o arbítrio de quem detém o poder arbitrário. Do mesmo modo, a ausência de dominação não implica em ausência de interferência, uma vez que é possível sofrer interferência sem ser dominado; isso pode acontecer quando há interferência com o consentimento, no interesse e sob o controle de quem a sofre, por exemplo, a interferência da lei quando ela é autorizada e consentida. Se do ponto de vista da concepção negativa a liberdade está comprometida, porque houve interferência, do ponto de vista da concepção republicana a liberdade é mantida, pois a interferência não foi arbitrária. A segunda maneira de diferenciá-las é que o ideal de não interferência envolve uma condição de contingência – a pessoa pode não sofrer interferência por causa de sua sorte, por causa das circunstâncias, etc. – enquanto o ideal de não dominação evita essa condição de contingência – a pessoa não sofre interferências arbitrárias por estar institucionalmente protegida contra elas.

			De acordo com Pettit, é possível compensar o desequilíbrio nas relações em que certas pessoas dispõem tradicionalmente de algum grau de poder discricionário sobre outras de três maneiras: regular o uso dos recursos dos mais poderosos, em particular aqueles recursos que facilitam a dominação; fornecer aos menos favorecidos proteção legal contra os abusos dos poderosos; e conceder recursos básicos, principalmente aos mais vulneráveis, para enfrentar as ameaças de dominação. A fim de evitar a dominação, duas estratégias são, então, recomendadas: a estratégia do poder recíproco, que consiste em prover recursos da maneira mais equitativa possível, para que todos possam se defender de interferências arbitrárias; e a estratégia da disposição constitucional, que consiste no estabelecimento de uma autoridade pública com poder suficiente para impedir interferências arbitrárias. Assim, a liberdade pode ser estabelecida e assegurada.
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			MANIQUEÍSMO

			Marcelo Lucas Cesco39

			Maniqueísmo é uma religião fundanda no século III, a qual partia de um dualismo originário entre Luz e Trevas para explicar a origem do bem e do mal. Tal religião foi amplamente difundida logo nos primeiros anos de sua fundação, especialmente pelo seu caráter missionário, mas que da mesma forma foi duramente perseguida pelos seus opositores. Assim sendo, este verbete visa uma breve reconstrução das principais características dessa relíquia da antiguidade tardia, demosntrando as diferenças fundamentais desse dualismo radical e de sua cosmogonia.

			Origens históricas

			O Maniqueísmo é uma religião que tem suas origens durante o Império Sassânida (223 a.C até 651 d.C), que se estendia do Norte da África até o Oriente Médio. A localização estratégica desse império foi fundamental para a difusão do Maniqueísmo, mesmo ele não sendo a religião oficial. De forma mais precisa, o Maniqueísmo foi fundado por Mani, que nasceu em 216 d.C., no Nordeste da antiga Babilônia, atual Iraque. Criado dentro de uma prática religiosa Eclesiastíca judaico-cristã, Mani teve forte influências dessa visão teológica, mas seria, no mínimo, precipitado dizer que esta fora sua única fonte primeira de formação religiosa. Mani teve contato com o Zoroatrismo, Budismo e outras formas de expressão do cristianismo, especialmente a partir do modelo paulino conhecido através do Novo Testamento (VIALE, 2012, p. 148). Da formação religiosa de sua juventude podem ser destacadas as práticas das abulações ritualísticas, tanto dos alimentos como do “espírito”. Nesse aspecto, seu pai Pattig (ou Patteg), que viria a seguir um grupo religioso chamado Helxassai – que pregava uma severa observância dietética – marcou de forma bem determinante a perspectiva que seria adotada mais tardiamente por Mani e os maniqueos.

			Ainda à guisa de introdução, é importante destacar que o Maniqueísmo se expandiu muito além das fronterias do Império Sassânida, o que pode ser atestado pelos manuscritos datados do século IV, descobertos em 1930, no Egito, somando-se aos registros orientais do Mediterrâneo, na Palestina, na Síria e na Mesopotamia40. Essa ampla difusão, por vezes, acaba dificultado uma especificação exata da religião, e isso se deve, em alguma medida, ao caráter sincrético dos ensinamentos maniqueístas e à sua interessante capacidade acomodativa às tradições culturais locais. Dessa forma, existem leituras que veem o Maniqueísmo como uma heresia cristã, ou uma tentativa de reforma do zoroastrismo, ou ainda como uma religião com raízes budistas, ou como uma forma de expressão religiosa apócrifa da antiga Mesopotâmia (GARDNER; LIEU, p. 30s). Talvez uma das principais características dessa religião seja seu caráter universalista e fortemente missionário. Sobre isso, numa passagem da Kephalaia, Mani afirma :

			Ele (Jesus) que elegeu sua igreja no Ocidente, sua igreja ainda não chegou ao Oriente. Ele (Buda) que elegeu sua igreja no Oriente, sua eleição (ekloge) não chegou ao Ocidente. Minha esperança é administrar (minha igreja) de tal forma que ela chegue ao Ocidente e que possa ser levada ao mesmo tempo para o Oriente. E a voz de sua pregação será ouvida em todas as línguas e será anunciada em todas as cidades. Minha igreja é superior, neste aspecto primário, às igrejas precedentes, pois as igrejas precedentes foram eleitas apenas para determinados lugares e cidades. Eu administro minha igreja de tal forma que ela chega a todas as cidades e que suas boas notícias chegam a todos os países (TADIEU, 2008. p. 25, tradução do autor).

			O dualismo maniqueu

			Outras duas características importantes, e talvez mais marcantes, são o dualismo ontológico e a complexa cosmogonia que o Maniqueísmo apresenta. Essa abordagem demanda certo cuidado, pois Mani reelabora as diferentes narrativas teológicas de sua época, destacando um dualismo originário. O criacionismo maniqueo é uma ampla rejeição à perspectiva judaico-cristã, como, por exemplo: o mito da criação do mundo não é entendido como um ato livre de um Deus, nem a representação desse Deus poderia ser entendida como “imagem e semelhança” do corpo humano; esta última tem mais importância ao Maniqueísmo, pois se assim o fosse, tenderia a apresentar um limete antropormófico a Deus, o que, por sua vez, é amplamente rejeitado por Mani. Outro ponto conflitivo é que, para o Maniqueísmo, a figura de Cristo seria uma espécie de emanação do espírito da Luz, sendo que para Mani Cristo não teria nem nascido, nem morrido. O que reforça a posição contrária de compreender a representação de Deus num corpo fisicamente limitado.

			Uma das questões-chave para se compreender o Maniqueísmo é a questão da existência do mal. Para tanto, a estrutura cosmogonológica maniquéia assume como princípio ontológico a ocorrência da existência de dois polos, a saber: o Bem (Luz) e o Mal (Trevas). Podemos classificar essa perspectiva como uma forma de dualismo religoso entre a Luz e as Trevas. Esse dualismo é antes de tudo concebido como uma oposição radical de dois contrários, que se apresentem de forma assimétrica.

			Dentro da complexa cosmogonia maniquéia, a Luz é um tipo de emanação do Pai da Grandeza, que teria seus domínios no norte, no leste e no oeste, enquanto o Princípe das Trevas ficaria relegado ao sul, contudo, essa disposição geográfica não implica em um lugar fisíco concreto, mas ajuda a evidenciar os indícios da assimetria entre eles. Tal elemento fica mais evidente quando entendido que é somente o Homem Primordial que tem contato com as Trevas, enquanto o Pai da Grandeza fica protegido dos limites do princípe das Trevas.
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